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APRESENTAÇÃOAPRESENTAÇÃO

O acesso à água tratada e ao serviço de esgota-
mento sanitário são direitos humanos reconhecidos
há anos pelas Nações Unidas. Recentemente, esse
assunto ganhou peso quando foi focada conjunta-
mente a questão da igualdade de gênero ao tema
do saneamento. A 33ª Sessão da Assembleia Geral
do Conselho de Direitos Humanos das Nações
Unidas, a qual foi realizada no dia 27 de julho de
2016, tratou especificamente disso. Segundo o
relator especial das Nações Unidas, o brasileiro Léo
Heller, a igualdade de gênero é um princípio
fundamental dos direitos humanos que nem sempre
tem sido respeitado nas políticas de desenvolvimen-
to urbano. Na visão do relator, é necessária uma
ação transformadora para atingir a igualdade de
gênero no que diz respeito ao direito ao fornecimen-
to regular de água tratada e à coleta e tratamento
de esgotamento sanitário. As principais ideias e
conclusões desse relatório podem ser apreciadas
em Nações Unidas (2016).

As desigualdades de gênero ocorrem em todos os
estágios da vida da mulher, da sua infância à sua
velhice. Por isso é tão importante dar atenção as
necessidades especiais das mulheres com relação
ao direito à água e ao esgotamento sanitário nas
diferentes fases de sua vida. É fundamental observar
que a desigualdade de gênero no acesso aos
serviços de água e de coleta de esgoto afeta
também outros direitos humanos, como o direito das
mulheres à saúde, segurança, moradia adequada,
educação e alimentação.

A igualdade das políticas públicas requer que se
considere as necessidades materiais e estratégicas

das mulheres. Isso inclui tanto as necessidades
práticas das mulheres (cuidado com a higiene
menstrual) como os costumes e os estereótipos entre
os gêneros. Devido ao papel desempenhado pela
mulher nas atividades doméstica e nos cuidados
com pessoas, a falta de água afeta de maneira mais
intensa a vida das mulheres do que a dos homens.
O relatório das Nações Unidas (2016), ressalta o
fato de que as mulheres desempenham trabalhos
não remunerados (doméstico e de cuidados) três
vezes mais do que os homens os fazem. Assim,
como cuidadoras, as mulheres são mais afetadas
quando membros da família adoecem como
resultado da inadequação do acesso à água, ao
esgotamento sanitário e à higiene. Também devido
a esse papel, as mulheres estão em maior contato
físico com a água contaminada e com dejetos
humanos quando a infraestrutura de saneamento é
inadequada.

O presente estudo analisa, de vários pontos de vista
complementares, a questão da mulher e o sanea-
mento no Brasil. Primeiramente, são traçados os
perfis da mulher brasileira contemporânea segundo
os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios Continuada de 2016 (PNADC). A
identificação desses perfis não só auxilia no
entendimento da mulher brasileira como também
permite capturar a heterogeneidade que há dentro
desse grupo populacional, uma recomendação,
inclusive, da abordagem proposta no relatório das
Nações Unidas. Esse enfoque permite identificar as
minorias mais vulneráveis e averiguar suas condi-
ções específicas de saneamento, saúde e inserção
no mercado de trabalho dos tipos de mulheres
brasileiras.



Na sequência, o Capítulo 2 investiga o acesso das
mulheres brasileiras aos equipamentos de sanea-
mento básico. Identifica-se a existência de déficits
ainda elevados. Cerca de 1,6 milhão de mulheres
ainda viviam em moradias sem banheiro de uso
exclusivo em 2016. No mesmo ano, mais de 15
milhões de brasileiras ainda não recebiam água
tratada em suas residências e havia 12 milhões de
mulheres que tinham acesso à rede geral de distribu-
ição de água, mas a frequência de entrega da
água era insatisfatória. O contingente de mulheres
que residiam em moradias sem coleta de esgoto
alcançou a cifra de 26,9 milhões. Isso significa que

brasileiras ainda
vivia em situação precária do ponto de vista do
acesso ao saneamento básico. Essas condições são
analisadas em termos regionais e para os grupos
etários, de autodeclaração de raça, de nível de
instrução educacional e de classe econômica, o
que permite identificar os déficits de forma mais
precisa.

O Capítulo 3 do estudo investiga como as carênci-
as de saneamento comprometeram a saúde das
mulheres brasileiras e tiveram desdobramentos em
suas vidas. A falta de saneamento levou à ocorrên-
cia de doenças gastrointestinais infecciosas que, a
depender da gravidade, ocasionaram o afastamen-
to das mulheres de suas atividades rotineiras, o
acamamento ou a internação. Em casos extremos,
essas infecções associadas à falta de saneamento
levaram à morte. Essa análise está baseada em
dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de
2013, a qual identificou a ocorrência de 7,9
milhões de casos de afastamento de mulheres por
diarreia ou vômito de suas atividades rotineiras.
Desse total, 3,6 milhões de mulheres ficaram
acamadas em razão dessas infecções. Segundo
dados do Sistema Único de Saúde, foram registra-
das 353,5 mil internações de mulheres na rede e
quase 5 mil óbitos em razão de infecções gastroin-
testinais associadas à falta de saneamento.

uma em cada quatro mulheres

A ocorrência dessas doenças não só afeta a
produtividade das mulheres em suas atividades
econômicas, com comprometimento de sua renda,
como também ocasiona a diminuição de seu
potencial de desempenho nos estudos. Para
entender e mensurar esses fenômenos, o Capítulo 4
deste estudo trata as informações de educação e de
mercado de trabalho da PNADC de 2016 e os
dados do Exame Nacional do Ensino Médio
(ENEM) daquele ano. As análises identificam o
saneamento básico entre os fatores determinantes
do atraso escolar, do desempenho nos estudos e da
remuneração das mulheres no Brasil.

Por fim, o estudo aborda como a carência de
saneamento afeta diretamente a vida das mulheres
no que diz respeito à forma como elas organizam o
seu tempo entre as atividades e como a falta de
acesso ao saneamento limita seu potencial de renda
na economia. Em sentido amplo, esse capítulo final
do estudo avalia como a carência de saneamento
básico limita o bem-estar das mulheres, comprome-
tendo sua saúde, sua educação e suas atividades
domésticas e econômicas. São apresentadas as
estimativas de horas das mulheres brasileiras que
são desperdiçadas em razão das doenças gastroin-
testinais e, no caso das mulheres ocupadas em
atividades econômicas, a renda que elas deixaram
de auferir em razão das doenças associadas à falta
de saneamento.

Visto de outro ângulo, essas estimativas também
quantificam os ganhos potenciais de bem-estar que
poderiam ser obtidos com o avanço do saneamen-
to, ou seja, indicam o aumento de renda e a maior
disponibilidade de horas de descanso ou lazer que
as brasileiras teriam caso o acesso ao saneamento
fosse universal no Brasil. Além de aumentar o
número de horas que podem ser despendidas em
descanso, lazer, trabalho e educação, a universali-
zação afetaria de forma decisiva a produtividade e
a renda, possibilitando que um número elevado de
mulheres deixassem a condição de pobreza.
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A população brasileira somou 205,5 milhões de
pessoas em 2016 conforme indicam as projeções
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios
Continuada do IBGE (PNADC). Havia nesse ano
105,9 milhões de mulheres e 99,6 milhões de
homens, o que representou respectivamente 51,5%
e 48,5% da população brasileira. A população
feminina brasileira tem características próprias e por
vezes distintas das apresentadas pela população
masculina. Para traçar um perfil da mulher brasileira,
este capítulo do estudo descreve as características
da população feminina brasileira.

DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL

As mulheres brasileiras moravam, em sua grande
maioria, nas cidades. Do total de 105,9 milhões de
mulheres, 91,6 milhões (ou 86,5%) residiam em
áreas urbanas. As áreas rurais do país abrigaram
uma população feminina de 14,3 milhões de
pessoas, menor que a população masculina de
15,6 milhões de habitantes.

Em 2016, 24,5% das mulheres brasileiras moravam
nas capitais dos estados e no Distrito Federal. Isso

equivaleu a uma população de 25,9 milhões de
pessoas. Considerando as moradoras de outros
municípios das regiões metropolitanas, chega-se a
uma estimativa de 43,1 milhões de mulheres
(40,7% do total) habitando nas áreas metropolita-
nas do Brasil. As demais 62,3 milhões de mulheres
(59,3% do total) moravam nos municípios do interior
dos estados.

Segundo as estimativas do IBGE, a região Sudeste
do país abrigava cerca de 44,8 milhões de
mulheres em 2016, o que correspondeu a 42,3%
do total de mulheres no país. Nessa região estavam
os estados com as três maiores populações femini-
nas do país: São Paulo, com 23,3 milhões de
mulheres, Minas Gerais, com 10,8 milhões e Rio de
Janeiro, com 8,7 milhões. Considerando apenas as
áreas urbanas, a população feminina do Sudeste
brasileiro alcançou quase 42 milhões de pessoas, o
que equivaleu a 45,8% do total de mulheres no país
morando em áreas urbanas. Considerando apenas
as áreas rurais, a população feminina do Sudeste
brasileiro somou apenas 2,8 milhões de mulheres, o
que equivaleu a apenas 19,5% do total nacional
morando em áreas rurais.
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Gráfico 1.1
Distribuição da população brasileira
por gênero, 2016

Gráfico 1.1
Distribuição da população brasileira
por gênero, 2016

Gráfico 1.2
Distribuição da população por situação do
domicílio e gênero, 2016

Gráfico 1.2
Distribuição da população por situação do
domicílio e gênero, 2016

A região com a segunda maior população
feminina foi o Nordeste, com 29,4 milhões de
mulheres, ou 27,8% do total. Nessa região, os
pesos das áreas urbana e rural se invertem. As
nordestinas morando em áreas urbanas soma-
ram 22,4 milhões de pessoas, o que correspon-
deu a apenas 24,4% do total de mulheres
morando em áreas urbanas no país. As que
moravam em áreas rurais alcançaram um
contingente de 7 milhões de pessoas, o que
correspondeu a quase a metade da população
rural feminina do país.

As regiões Sul, Norte e Centro-Oeste responde-
ram por respectivamente 14,3%, 8,2% e 7,5%
da população feminina do país em 2016. Os
pesos das populações femininas urbanas eram
relativamente maiores nas regiões Centro-Oeste
e Sul. No Norte, o peso da população feminina
urbana era menor em termos relativos.

As participações das mulheres no total das
populações dos estados brasileiros flutuaram
pouco: a Paraíba respondeu pela maior partici-
pação das mulheres na população (52,8%) e
Rondônia respondeu pela menor participação
(49,9%). Nas áreas rurais, contudo, havia uma
variação maior das taxas de participação das
mulheres nas populações. Enquanto no
Amazonas, apenas 44,4% da população rural
era composta por mulheres, no estado da
Paraíba, esse percentual alcançou 50% em
2016.

DISTRIBUIÇÃO ETÁRIA

Das 105,9 milhões de mulheres brasileiras,
20,5 milhões eram crianças e jovens de até 14
anos de idade, o que correspondeu a 19,4% do
total de mulheres em 2016. As mulheres com
idade entre 15 e 29 anos responderam por
22,8% da população feminina. A grande
concentração ocorreu no grupo de mulheres
com idade entre 30 e 59 anos, que somou uma
população de 44,6 milhões de pessoas (42,1%
do total). As mulheres com mais de 60 anos

Fonte: IBGE, 2017. (*) Exceto capital.
Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

Gráfico 1.3
Local do domicílio, população feminina, 2016
Gráfico 1.3
Local do domicílio, população feminina, 2016

Mulheres
51,5%

Homens
48,5%

86,5%
84,4%

13,5%
15,6%

60%

80%

100%

Mulheres Homens

Urbano Rural

Capital
24,5%

Cidades nas regiões
metropolitanas*

16,2%

Demais
municípios

59,3%



A MULHER BRASILEIRA   |  7

representaram 15,6% da população feminina do
país em 2016.

É importante notar que a população feminina
brasileira se concentrava em faixas etárias mais
elevadas que a população masculina. Em 2016, a
população masculina excedeu a população
feminina até a faixa etária de 15 a 19 anos de
idade. A partir dessa faixa, as mulheres passaram a
representar mais de 50% da população, chegando
a alcançar participação superior a 70% em idades
superiores a 95 anos.

As mulheres brasileiras tinham uma longevidade
maior que a dos homens e por consequência, uma
idade média também maior. Em 2016, segundo
dados da PNADC, a idade média da população
feminina foi de 35,7 anos, ao passo que a da
população masculina de apenas 33,6 anos. Isso
indica que as mulheres tinham, em média, 2,1 anos
de idade a mais que os homens brasileiros.

Mapa 1.1
Distribuição espacial das mulheres,

em milhões de pessoas, 2016

Mapa 1.1
Distribuição espacial das mulheres,

em milhões de pessoas, 2016

Fonte: IBGE, 2017.
Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

As mulheres que habitavam o meio urbano tinham
idade média mais elevada que as moradoras de
áreas rurais: 36,1 anos contra 33,4 anos em
2016. Nas capitais dos estados brasileiros, a
idade média era ainda maior (37,3 anos).

EDUCAÇÃO

Segundo os dados da PNADC de 2016, 91,5
milhões declararam que sabiam ler e escrever, o que
representou 91,9% dos 99,6 milhões de mulheres
respondentes.¹ A despeito disso, ainda era relativa-
mente lento o avanço dessa população na educa-
ção. Até 2016, apenas 55,6 milhões de mulheres
havia completado o ensino fundamental, o que
equivalia a 55,9% do total de 99,6 milhões de
mulheres com 5 anos ou mais de idade no país. A
percentagem de mulheres que concluíram o ensino
médio era ainda menor, de 40,9%. A população
feminina com ensino superior completo era de 12,6
milhões em 2016, o que correspondeu a 12,6% da
população feminina que respondeu à pesquisa.
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Brasil: 105,929

¹ A PNADC não pede a declaração de saber ler e
escrever para crianças com idade inferior à de
alfabetização. Por isso, os totais de mulheres e de
homens respondentes do questionário sobre educação é
menor que as populações totais.
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Na comparação com os homens, as mulheres
apresentaram maiores índices educacionais. O
número de homens analfabetos foi de 8,4
milhões ao passo que apenas 8,1 milhões de
mulheres declararam não saber ler e escrever. O
número de homens que completaram o ensino
fundamental foi de 48,2 milhões, enquanto que
entre as mulheres havia 55,6 milhões com esse
título. A diferença de educação a favor das
mulheres cresceu ainda mais quando se compa-
raram os números de pessoas que alcançaram o
diploma de ensino médio: 33,3 milhões de
homens contra 40,7 milhões de mulheres. O
número de mulheres que completou o ensino
superior (12,6 milhões) também é maior que o
número de homens com esse título (8,8 milhões).

Essa diferença entre gêneros está associada ao
perfil das gerações. Olhando apenas para a
população jovem, de 5 a 19 anos, percebe-se
que as percentagens de homens e de mulheres
que frequentavam escola em 2016 estavam
próximas,   sendo   ligeiramente   superior   na
população masculina: 66,4% (homens) contra
65,1% (mulheres). Para as pessoas com 60 anos
de idade ou mais, as participações dos indivídu-
os sem o ensino fundamental completo no total
das populações de homens e de mulheres
estavam bastante próximas. O mesmo ocorreu
quando as frequências de homens sem diploma
do ensino médio são comparadas com a de
mulheres nessa condição.

Portanto, a distinção de escolaridade entre
homens e mulheres está concentrada nos grupos
etários de 20 a 59 anos, ou seja, na população
que que nasceu entre 1957 e 1996 e, portanto,
já era adulta em 2016.. Para a população com
idade entre 20 e 29 anos, por exemplo, a
frequência relativa de homens sem o ensino
médio completo foi de 39,2% em 2016. No
mesmo ano, a frequência relativa de mulheres
nessa condição era de apenas 28,6%, indican-
do uma diferença de mais de 10 pontos percen-
tuais entre os dois grupos. Isso indica que as
mulheres nascidas entre 1987 e 1996 atingi-
ram níveis educacionais maiores.

Gráfico 1.4
Pirâmide etária por gênero, 2016
Gráfico 1.4
Pirâmide etária por gênero, 2016

Tabela 1.1
Idade média por gênero e área,
em anos, 2016

Tabela 1.1
Idade média por gênero e área,
em anos, 2016

Gráfico 1.5
Grau de instrução por gênero,
em (%) da população, 2016

Gráfico 1.5
Grau de instrução por gênero,
em (%) da população, 2016
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Fonte: IBGE, 2017. Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.
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mente maiores que as femininas. Em contrapartida,
a população autodeclarada branca é menor entre
os homens do que entre as mulheres.

Outra diferença importante no que respeita à raça
era a idade média dos grupos populacionais. A
idade média das mulheres autodeclaradas pardas
(33,5 anos) era significativamente menor que as
idades médias das autodeclaradas brancas (37,6
anos) ou pretas (37,2 anos). As mulheres autodecla-
radas amarelas tinham a maior idade média entre
os grupos: 44 anos de idade. As mulheres indíge-
nas tinham em média 35,5 anos de idade. Algo
semelhante ocorreu com a população masculina,
para a qual as idades médias entre os autodeclara-
dos pardos (31,9 anos) e entre os autodeclarados
indígenas (31,7 anos) eram ainda menores que as
dos homens autodeclarados brancos (35,1 anos) e
negros (34,9 anos).

A escolaridade das mulheres autodeclaradas
amarelas e brancas são significativamente maiores
que as das mulheres autodeclaradas pretas e
pardas. Enquanto as taxas de analfabetismo ficam

Os dados da PNADC apontam que em 2016,
25,4 milhões de mulheres estavam frequentando
algum curso regular. Considerando o total de
mulheres em idade escolar (acima de 5 anos), a
taxa de matrícula atingiu 25,5%. Isso equivale a
dizer que uma em cada quatro mulheres estava
estudando na ocasião da pesquisa. Nos homens a
taxa de matrícula foi de 27,2%, quase dois pontos
percentuais acima do das mulheres.

RAÇA

Em 2016, cerca de 8,5 milhões de brasileiras se
autodeclararam pretas, o que correspondeu a 8%
da população feminina do Brasil. 48,7 milhões de
brasileiras se autodeclaram pardas (46,0% do total)
e 47,8 milhões de mulheres se autodeclaram
brancas (45,1% do total). A população feminina
autodeclarada amarela alcançou 710,7 mil
pessoas (0,7% do total) e a autodeclarada indíge-
na, 272,1 mil pessoas (0,3% do total).

É importante observar que as populações masculi-
nas autodeclaradas pretas e pardas são relativa-

Gráfico 1.6
Distribuição da população por raça, 2016
Gráfico 1.6
Distribuição da população por raça, 2016

Fonte: IBGE, 2017. Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.
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abaixo de 10% nos dois primeiros grupos, na
população negra e parda as taxas eram de
13,2% e 14,4% em 2016. Entre as mulheres
autodeclaradas indígenas, a taxa de analfabe-
tismo aproximou-se de 20%. Por outro lado, as
frequências de mulheres com curso superior
completo são expressivamente maiores nos
grupos de mulheres autodeclaradas amarelas
(31,5%) e brancas (18,6%) do que as dos
grupos de autodeclaradas pretas (7,6%) e
pardas (7,3%).

RESPONSABILIDADES

Em 2016, os dados da PNADC indicam que
28,7 milhões de mulheres eram as pessoas
responsáveis do domicílio, ou seja, aquelas que
chefiavam os lares. Assim, as mulheres chefia-
ram 41,4% das moradias no país. A taxa média
de chefia, que é a razão entre o número de
mulheres responsáveis do domicílio e o total de
mulheres, alcançou 27,1% nesse ano. Vale
mencionar que a taxa de chefia foi mais elevada
entre as mulheres autodeclaradas pretas
(35,1%), amarelas (32,4%) e indígenas
(32,2%). As mulheres autodeclaradas brancas e
pardas registraram taxas de chefia de, respecti-
vamente, 26,6% e 26,1%.

Aproximadamente 30% das mulheres com mais
de 15 anos de idade tinham filhos ou enteados
menores morando em suas casas. Essas mulhe-
res totalizaram um contingente de 25,7 milhões
de mães que auxiliavam nos cuidados de 42,4
milhões de filhos ou enteados menores. Isso
equivaleu a uma média de 1,65 filho ou
enteado por mãe. No meio rural, essa média foi
ainda maior: 1,87 filho ou enteado por mãe.
Acrescentando o contingente de 5,3 milhões de
avós que moravam com seus netos ou bisnetos,
chega-se a um contingente de quase 30 milhões
de mulheres que dividiam seu tempo como
estudantes, trabalhadoras, donas de casa ou
aposentadas com os cuidados de filhos,
enteados, netos e bisnetos.

10  | A MULHER BRASILEIRA

Gráfico 1.8
Grau de instrução das mulheres,
por raça, em (%) da população, 2016
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Gráfico 1.9
Chefes de domicílio por gênero, (%) do total
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Gráfico 1.7
Idade média das mulheres, por raça, 2016
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Gráfico 1.11
Frequência de mães* por raça, entre as mulheres

pertencentes ao grupo de pobreza
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Gráfico 1.10
Taxa de chefia das mulheres, por gênero, 2016
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A PNADC de 2016 registrou pela primeira vez
a dedicação dos brasileiros a cuidados com
pessoas e a trabalhos domésticos e o tempo
gasto nessas atividades na população com mais
de 5 anos de idade. Os dados indicam que
28,1% das mulheres brasileiras declararam ter
se dedicado ao cuidado de pessoas que
moravam na mesma casa. Os cuidados envolve-
ram o auxílio na saúde, educação, transporte ou
lazer de crianças, idosos, enfermos ou pessoas
com necessidades especiais. Além dos morado-
res, 3,6% das mulheres com 5 anos ou mais de
idade declararam ter se dedicado ao cuidado
de parentes que moravam em outro lugar. Essas
taxas foram significativamente maiores que as
de homens com dedicação a cuidados pessoa-
is.

Houve também uma dedicação elevada a
trabalhos domésticos, os quais envolvem
atividades de: cozinhar, servir e lavar louça;
cuidar da limpeza ou manutenção de roupas e
sapatos; fazer pequenos reparos ou manuten-
ção do domicílio, do automóvel, de eletrodo-
mésticos ou outros equipamentos; limpar ou
arrumar o domicílio, a garagem, o quintal ou o
jardim; cuidar da organização do domicílio
(pagar contas, contratar serviços, orientar
empregados etc.); fazer compras ou pesquisar
preços de bens para o domicílio; e cuidar dos
animais domésticos. Segundo a PNADC,
83,3% das mulheres brasileiras com mais de 5
anos de idade declaram ter se dedicado a
trabalhos domésticos na própria moradia e
2,5%, nas casas de parentes. Na população
masculina, essas frequências foram bem
menores: de respectivamente 65,5% e 0,7%.

Vale ressaltar que o tempo médio dedicado a
cuidados pessoais e trabalhos domésticos
realizados em casa ou nas moradias de paren-
tes foi maior entre as mulheres do que entre os
homens. Em média, as mulheres ocuparam 20,0
horas por semana nessas atividades, enquanto

Gráfico 1.12
Dedicação a cuidados e trabalhos domésticos,

mulheres com e sem filhos, em horas/semana
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que os homens dedicaram apenas 10,7 horas por
semana. A maior frequência de mulheres com
dedicação a essas atividades e o maior tempo de
dedicação resultaram numa distribuição bastante
desigual: 71,5% do tempo total dedicado a
cuidados pessoais e trabalhos domésticos realiza-
dos em casa ou nas moradias de parentes foi de
incumbência das mulheres brasileiras e apenas
28,5%, dos homens.

Outro dado revelado pela pesquisa do IBGE foi a
sobrecarga maior sobre as mães e avós.
Considerando apenas mães com filhos menores de
idade, o tempo dedicado a essas atividades
alcançou 24,7 horas na semana em média. As
mães mais novas, que tinham filhos em média
também mais novos, dedicavam um tempo maior
aos cuidados com pessoas e atividades domésticas
– no caso de mães com idade entre 15 e 19 anos, o

Tabela 1.2
Frequência de pessoas que têm atividades domésticas
e de cuidados pessoais, por gênero e local, 2016

Tabela 1.2
Frequência de pessoas que têm atividades domésticas
e de cuidados pessoais, por gênero e local, 2016

Fonte: IBGE, 2017. Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

tempo dedicado a cuidados e trabalhos domésticos
chegou a 28,8 horas na semana em média. As
mulheres com mais de 14 anos de idade, mas sem
filhos menores de idade, por outro lado, dedicaram
um tempo menor: 14,9 horas na semana em média.

MERCADO DE TRABALHO

Além de chefes do domicílio, mães ou avós que
destinam horas ao cuidado de membros das
famílias, as mulheres tiveram uma elevada dedica-
ção no mercado de trabalho. Segundo os dados da
PNADC de 2016, havia 86,9 milhões de brasilei-
ras com mais de 14 anos de idade. Dessas mulhe-
res, 45,2 milhões faziam parte da força de trabalho
(52,0% do total). Desse grupo, 86,9%, ou 39,3
milhões de mulheres, estavam ocupadas e 13,1%,
ou 5,9 milhões de mulheres, estavam desocupadas.
Dos 41,7 milhões de mulheres que estavam fora da

Onde Tipo de auxílio Homens Mulheres Média

Cuidados pessoais 19,0% 28,1% 23,7%

Serviçõs domésticos 65,5% 83,3% 74,7%

Cuidados pessoais 1,4% 3,6% 2,5%

Serviçõs domésticos 0,7% 2,5% 1,6%

Em casa

Na casa de

parentes

Tabela 1.3
Pessoas na força de trabalho, por gênero e situação, 2016
Tabela 1.3
Pessoas na força de trabalho, por gênero e situação, 2016

Homens Mulheres Média

Ocupados 51.937.457 39.254.014 91.191.470

Desocupados 5.924.295 5.930.808 11.855.103

Subtotal 57.861.751 45.184.821 103.046.573

Com potencial 2.427.068 4.001.462 6.428.531

Sem potencial 19.511.508 37.725.409 57.236.917

Subtotal 21.938.576 41.726.872 63.665.448

79.800.328 86.911.693 166.712.021Total

Fora da força

de trabalho

Na força de

trabalho
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Mapa 1.2
Distribuição regional das mulheres ocupadas,

em milhões de pessoas, 2016
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força de trabalho, vale observar que havia 4
milhões de pessoas que potencialmente poderiam
pertencer à força de trabalho. Isso significa que a
força de trabalho feminina tinha um potencial de
aumento de quase 9% sem a necessidade de haver
crescimento demográfico.

A situação dos homens no mercado de trabalho era
bastante distinta. Dos homens com mais de 14 anos
de idade em 2016, 72,5% pertenciam à força de
trabalho, o que equivalia a 57,9 milhões de
pessoas. Desse grupo, 51,9 milhões de homens
estavam ocupados, indicando uma taxa de desocu-
pação de apenas 10,2%; um valor menor, portanto,
que o da taxa de desocupação na população
feminina (13,1%). O número de homens fora da
força de trabalho, mas com potencial de trabalhar,
era de 2,4 milhões, valor menor que o das mulhe-
res.

Esses fatos explicam porque as mulheres representa-
vam apenas 43,8% da força de trabalho total do

país e 43,0% das pessoas ocupadas (homens e
mulheres). Também justifica porque havia uma
tendência de aumento de participação das mulhe-
res na força de trabalho brasileira: 62,2% da força
de trabalho que poderia passar a integrar a mão de
obra em curto espaço de tempo era do sexo
feminino.

Do ponto de vista regional, vale observar que no
Centro-Oeste, Sul e Sudeste do país, as parcelas
das mulheres que pertenciam à força de trabalho
variou entre 55,0% e 56,0% das populações
femininas de cada região. Nas regiões Nordeste e
Norte, essas participações eram menores: 44,7% e
49,4% das mulheres. Algo semelhante ocorreu
quando se observa a taxa de ocupação, que foi
maior nas mulheres das regiões Sul (91,1%), Centro-
Oeste (88,4%) e Sudeste (86,5%).

Das mulheres ocupadas na economia brasileira em
2016, 43,1% (16,9 milhões) eram empregadas em
empresas do setor privado, 19,0% (7,5 milhões)

Fonte: IBGE, 2017.
Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.
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eram trabalhadoras por conta-própria e 16,4%
(6,4 milhões) eram funcionárias no serviço
público (incluindo as atividades na administra-
ção, na saúde e na educação). Havia apenas
1,3 milhão de mulheres empresárias ou empre-
endedoras (3,3% do total de mulheres na força
de trabalho), o que representou apenas 30% de
todos os empregadores no país (homens ou
mulheres).

Vale mencionar as participações elevadas de
trabalhadoras domésticas e trabalhadoras
auxiliares da família na força de trabalho
feminina. Em 2016, 5,7 milhões de mulheres
exerciam trabalhos domésticos (14,5% do total
de mulheres ocupadas) e 1,4 milhão de mulhe-
res exerceram atividades auxiliares da família
(3,6% do total de mulheres ocupadas). Essas
participações na força de trabalho masculina
foram significativamente menores, de 0,9% e
1,5%, respectivamente.

Considerando a distribuição das mulheres
ocupadas por setor econômico, nota-se forte
concentração nas atividades de serviços
privados (25,2%), educacionais e de cuidados
com a saúde (20,4%), comerciais (18,9%) e
industriais (10,1%). No total das ocupações
nesses setores (de homens e de mulheres), as
participações das mulheres eram relativamente
elevadas: serviços privados (41,8%), educação
e saúde (76,1%), comerciais (42,2%) e industri-
ais (34,5%). Nos serviços domésticos, a
participação das mulheres no total da força de
trabalho ocupada superou 90% em 2016.

Conforme apontam os dados da PNADC de
2016, a maior parte das mulheres trabalhou
com uma jornada entre 40 e 44 horas na
semana. Houve também uma parcela elevada
(28,3% do total de mulheres) que trabalhou em
jornadas menores, de 15 a 39 horas na sema-
na. Na média, as mulheres acabaram tendo
uma jornada média de trabalho em atividades
laborais menores em relação à dos homens, o
que, em parte, se deveu à maior dedicação a
atividades domésticas e aos cuidados com
pessoas.
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Gráfico 1.14
Distribuição das mulheres ocupadas por
setor de atividade econômica, 2016
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Gráfico 1.13
Distribuição das mulheres ocupadas por
situação de ocupação, 2016
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Gráfico 1.16
Distribuição por raça autodeclarada

das mulheres abaixo da linha de pobreza, 2016
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Gráfico 1.15
Distribuição das pessoas ocupadas
por  jornada de trabalho semanal,

homens e mulheres, 2016
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Em 2016, a remuneração média do trabalho
das mulheres foi de R$ 1.826,35. As mulheres
com jornada de mais de 49 horas na semana
alcançaram remuneração maior, de R$
3.048,41. Em termos setoriais, a maior remune-
ração média foi obtida nas empresas da
construção (R$ 3.521,64), onde há uma
pequena quantidade de mulheres empregadas,
mas com maior predominância de cargos com
nível técnico elevado (engenharia e arquitetura).
No serviço público, segmento em que é elevada
a participação de mulheres na força de traba-
lho, a remuneração das mulheres foi de R$
3.452,91 e nas atividades de educação e
saúde, de R$ 2.576,03.

Vale observar que, para praticamente todos os
segmentos de atividade e jornadas de trabalho,
as mulheres receberam valores inferiores aos dos
trabalhadores do sexo masculino. Em média, a
diferença foi de 22,9% a menos para as
mulheres, sugerindo a ocorrência de forte
desigualdade de gênero no mercado de
trabalho. Esse ponto será analisado em maior
detalhe no Capítulo 4 do relatório.

POBREZA

A desigualdade de gênero se soma a outras
características do país na formação de uma
sociedade com elevados níveis de pobreza.
Para estimar o número e o perfil das mulheres
pobres, adotou-se o critério de classe social
relativo, o qual é empregado em boa parte da
literatura sobre o tema e que norteia as políticas
sociais em uma parcela considerável de países.
Esse critério estabelece classes com base na
renda per capita das moradias. São considera-
das 5 classes econômicas, cada uma abrigan-
do 20% das famílias brasileiras. Na primeira
classe, estão as famílias e pessoas mais pobres
que, no caso do Brasil, tinham uma renda
domiciliar per capita inferior a R$ 325,00 por
mês em 2016. Isso equivalia a uma renda de R$
10,68 por pessoa por dia².

² Esse valor mensal foi superior ao da linha de pobreza extrema
sugerido pelo Banco Mundial, que era de R$ 133,70 por pessoa, mas
ligeiramente inferior ao da linha de pobreza ampliada, também
sugerido pelo Banco Mundial e que era de R$ 387,00 por pessoa em
2016.
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Mapa 1.3
Número de mulheres abaixo da linha de pobreza, em milhões de pessoas, 2016
Mapa 1.3
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Fonte: IBGE, 2017. Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

Com base nesse critério, estima-se que havia
21,325 milhões de mulheres e 20,028 milhões de
homens abaixo da pobreza, totalizando 40,353
milhões de pobres em 2016. Isso significa que a
participação das mulheres nos pobres brasileiros
era maior que a dos homens: 51,6% contra 48,4%,
respectivamente. Quase 60% da população
feminina na pobreza tinha idade inferior a 29 anos,
indicando uma incidência maior entre as jovens
brasileiras. De fato, cerca de 34% de todas as
mulheres com menos de 14 anos de idade e 30%
das mulheres com idade entre 15 e 19 anos
pertenciam a famílias na pobreza.

A incidência de mulheres na pobreza é particular-
mente elevada nas populações de mulheres autode-
claradas pretas, pardas e indígenas. Nesses
grupos, estavam quase ¾ das brasileiras em estado
de pobreza: 15,766 milhões de um total de
21,325 milhões de mulheres (73,9%). Entre as
mulheres pretas, pardas e indígenas em estado de
pobreza, a maior parcela (44,3%) era de jovens
com menos de 30 anos. A incidência de pobreza
nas faixas etárias mais jovens confirma essa tendên-
cia: 36,4% das jovens pretas, 42,0% das jovens
pardas e 48,5% das jovens indígenas moravam em
domicílios abaixo da linha de pobreza em 2016.
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A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios
Continuada do IBGE (PNADC), além das caracterís-
ticas dos brasileiros, investiga regularmente suas
condições de moradias. Na parte do questionário
voltada aos temas da habitação, há questões sobre
a forma de acesso à água, a existência de canaliza-
ção dentro do domicílio, a existência de banheiro
de uso exclusivo de domicílio e a forma de escoa-
douro do esgoto. Na edição da pesquisa de 2016,
foram incluídas duas questões de especial interesse
do saneamento. Para os domicílios abastecidos por
rede geral de distribuição de água, ou por poço e
nascente com canalização, o IBGE perguntou se o
abastecimento era diário, ou se ele se dava com
interrupções. O IBGE também perguntou se o
domicílio dispunha de caixa d'água ou reservató-
rio.

Este capítulo do estudo, dedica-se a analisar como
estava o acesso das mulheres brasileiras ao sanea-
mento. Nessa análise, consideram-se as condições
nas diversas regiões do país, nas áreas urbanas e
rurais, nas regiões metropolitanas e nas capitais das
unidades da Federação. Também são investigadas
as condições de acesso ao saneamento por faixa

etária, raça declarada, nível de instrução e classe
de rendimento das mulheres brasileiras. Além dos
dados da PNADC, são apresentadas algumas
estatísticas sobre tratamento de esgoto provenientes
do Sistema Nacional de Informações sobre o
Saneamento (SNIS) do Ministério das Cidades.

ACESSO A ÁGUA TRATADA

Em 2016, segundo dados da PNADC, 90,8
milhões de mulheres declaram morar em residências
que recebiam água por meio de rede geral de
distribuição, o que correspondia a 85,7% da
população feminina. A frequência de mulheres
recebendo água tratada nas moradias foi maior nas
áreas urbanas (93,7% da população); nas áreas
rurais, apenas 34,7% das mulheres moravam em
residências ligadas à rede geral de distribuição de
água. As capitais das unidades da Federação e o
Distrito Federal formaram o grupo de cidades com
melhor cobertura: 95,2% das mulheres recebia
água tratada em suas casas. As estatísticas por
região, área e capitais são apresentadas na Tabela
A.1 do Anexo Estatístico.
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sem acesso ao sistema de distribuição de água
tratada.

A falta de água tratada estava concentrada nas
mulheres mais jovens. Nas faixas etárias de 0 a 4
anos de idade e de 4 a 9 anos de idade, o déficit
de acesso à água tratada superou 17% das respecti-
vas populações femininas nessas faixas. Quanto
maior a idade, menor foi a frequência de mulheres
no déficit de acesso à água tratada, chegando a
apenas 10,9% da população feminina para as
mulheres com 80 anos ou mais.

Os déficits de acesso à água tratada foram relativa-
mente maiores nas populações de mulheres autode-
claradas pardas e indígenas. Nesses dois grupos,
as parcelas das mulheres que não recebiam água
tratada em suas residências superaram 18% das
populações femininas. Entre as mulheres autodecla-
rados amarelas, apenas 5,9% vivia em moradias
sem aceso à água tratada em 2016. No caso das

Nesse ano, 15,2 milhões de mulheres (ou 14,3%
da população) declararam não receber água
tratada em suas moradias. Isso constituiu um déficit
de serviços de saneamento que foi particularmente
elevado nas regiões Norte (39,3% da população) e
Nordeste (20,0% da população). Na região Norte,
há estados com déficits de acesso à água tratada
relativamente baixos, como foram os casos de
Roraima (11,5% da população), Tocantins (12,9%
da população) e Amazonas (25,4% da popula-
ção), e há aqueles com déficits relativamente
elevados – Rondônia (55,9% da população), Pará
(47,6% da população), Acre (46,4% da popula-
ção) e Amapá (41,4% da população). No
Nordeste, os estados que estavam mais adiantados
no processo de universalização da água tratada
foram Sergipe, com déficit de 14,0% da popula-
ção, Bahia, com 14,5% da população, e Rio
Grande do Norte, com 14,7% da população. Os
déficits eram mais elevados no Maranhão e
Alagoas, onde respectivamente 32,1% e 25,2%
das populações femininas moravam em domicílios

Mapa 2.1
Número de mulheres sem

abastecimento de água por
rede geral, em mil pessoas

e (% da população
feminina), 2016
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Fonte: IBGE, 2017.
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mulheres autodeclaras brancas, a frequência de
mulheres no déficit também era menor que a
média(10,6% da população).

Segundo as estimativas do IBGE, a carência de
acesso à água tratada foi mais elevada na
população feminina de menor escolaridade.
No grupo de mulheres sem instrução, a parcela
sem acesso ao sistema de distribuição de água
chegou a 21,6% da população. Já no grupo de
mulheres com ensino superior completo, a
incidência de mulheres no déficit de água
tratada foi apenas de 5,1% da população.

As incidências de mulheres sem acesso ao
sistema de distribuição de água tratada foram
particularmente elevas nas classes de renda
mais pobres. Entre as moradias que pertenciam
às 10% mais pobres do país, a incidência de
mulheres sem acesso à água tratada chegou a
31,9% da população, ao passo que entre as
moradias que pertenciam às 10% mais ricas do
país, a incidência foi de apenas 4,2%. Com
relação a esse grupo, vale mencionar que, em
sua maioria, eram mulheres morando em casas
em propriedades rurais afastadas. Por essa
razão, em 2016, 38,8% das mulheres sem
acesso ao sistema de distribuição de água
tratada pertenciam ao primeiro quintil e 24,0%
ao segundo quintil da distribuição da renda
domiciliar per capita no Brasil.

REGULARIDADE NO ATENDIMENTO

Além da falta de acesso ao sistema de distribui-
ção de água, a falta de regularidade no
fornecimento de água também afetou a qualida-
de de vida da população. O fornecimento
irregular de água pode ser tão danoso quanto a
própria falta de acesso, pois a privação, mesmo
que temporária, tem consequências à saúde. Por
esse motivo, as diretrizes do Plano Nacional do
Saneamento Básico (Plansab) do governo
federal apenas considera como adequado o
sistema que garante o fornecimento ininterrupto
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de água tratada por meio de rede geral de distribui-
ção, no caso de moradias urbanas, ou poço,
nascente ou cisterna, com canalização interna, nas
moradias rurais. Só é considerado ininterrupto o
fornecimento diário de água. A consideração de
que o adequado é a entrega diária decorre, de um
lado, da recomendação de que as moradias
brasileiras tenham, em média, 466 litros de
estoque de água¹ e, de outro, do fato de que o
consumo médio no país, por meio das redes de
abastecimento, foi de 477 litros diários por
moradia em 2016, segundo informações do
Sistema Nacional de Informações sobre
Saneamento (SNIS) do Ministério das Cidades.
Deve-se considerar, também, que uma parte
relevante das moradias brasileiras (10,3 milhões,
ou 14,9% do total de moradias no país) sequer
dispunha de caixa d'água ou reservatório confor-
me os dados da PNADC de 2016.

As estatísticas da PNADC de 2016 indicam que,
dos 90,8 milhões de mulheres brasileiras que

moravam em habitações ligadas à rege geral de
distribuição de água, apenas 78,8 milhões de
mulheres declararam receber água diariamente.
Isso significa dizer que apenas 74,4% das mulhe-
res brasileiras tinha acesso regular à água tratada,
uma proporção 11,4 pontos percentuais menor
que a de mulheres que moravam em habitações
ligadas à rede geral de distribuição de água.

Conforme indicam as estatísticas por região, área e
capitais, as quais são apresentadas na Tabela A.2
do Anexo Estatístico, as maiores diferenças
ocorreram nas regiões metropolitanas, onde a
percentagem de mulheres com acesso à rede geral
de distribuição de água era de 88,6% e a de
mulheres que recebiam água tratada regularmente
em suas moradias de 70,2% – uma diferença de
18,4 pontos percentuais. Em termos regionais,
considerando todas as áreas, sobressai a situação
do Nordeste. Nessa região, a percentagem de
mulheres com acesso à rede geral de distribuição
de água foi de 80,0% e a de mulheres que recebi-
am água tratada regularmente em suas moradias
de apenas 53,2%, indicando uma diferença de
26,8 pontos percentuais. Os estados com maiores
diferenças entre as duas taxas de cobertura foram
Pernambuco (42,8 pontos percentuais), Paraíba
(37,9 pontos percentuais) e Rio Grande do Norte
(34,3 pontos percentuais). A situação do estado
do Amazonas também chama a atenção, pois a
diferença entre a percentagem de mulheres com
acesso à rede e a da população feminina que
recebe água com regularidade foi de 31,6 pontos
percentuais.

As estatísticas mostram que, em 2016, 12 milhões
de mulheres viviam em moradias ligadas à rede
geral de distribuição de água, mas a água não era
entregue regularmente em suas residências. Isso
correspondia a 13,2% da população feminina do
Brasil. Segundo dados da PNADC, em 40%
desses casos, a água era distribuída entre 4 e 6

²
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Fontes: IBGE, 2017.
Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

¹ Em termos de engenharia, recomenda-se reservatório mínimo de 157
litros de água por morador (200 litros para apartamentos e 150 litros
para casas). Considerando a média nacional de 2,97 moradores por
domicílio em 2016, chega-se a necessidade de 466 litros por
moradia.

² Na Paraíba e no Rio Grande do Norte, a maior parte das diferenças
vinha de fora das regiões metropolitanas. Em Pernambuco, ao
contrário, o problema se concentrava na região metropolitana: lá, a
percentagem de mulheres com acesso à rede geral de distribuição de
água foi de 89,4% e a de mulheres que recebiam água tratada
regularmente em suas moradias de apenas 39,4%, indicando
diferença de 50 pontos percentuais.
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dias na semana, em 45,7%, entre 1 e 3 dias na
semana e em 14,2% dos casos, a regularidade
era inferior a 1 dia por semana.

A distribuição etária desses 12 milhões mostra
forte concentração entre as mulheres adultas
com idade entre 20 e 59 anos. Esse grupo
etário concentrou 56,6% das mulheres com
acesso à rede geral, mas sem fornecimento
regular de água. As mulheres com até 19 anos
responderam por 28,5% desses casos e as
mulheres com mais de 60 anos, por 14,9%.

Como no caso da falta de acesso à rede geral
de distribuição, a incidência de entregas
irregulares é maior entre as mulheres autodecla-
radas pardas (17,5% do total) e pretas (15,7%).
Esses dois grupos reuniram 67,8% das 12
milhões de mulheres com acesso irregular à
água tratada. A incidência no grupo das
mulheres autodeclaradas brancas foi de apenas
8,9% do total dessa população e das mulheres
autodeclaradas amarelas, de 7,7%.

Algo semelhante ocorreu na distribuição dessas
mulheres por nível de instrução. Como no caso
da simples falta de acesso à rede geral de
distribuição, a incidência de acesso à rede com
entregas irregulares também foi maior entre as
mulheres com menores níveis de instrução. A
percentagem de pessoas com acesso a uma
rede que proporcionava entregas irregulares
alcançou 18,3% das mulheres sem instrução.
Essa percentagem caiu para 7,5% no caso das
mulheres com curso superior completo.

As estatísticas da PNADC também revelam a
concentração desses casos nas classes de
menor poder aquisitivo. Cerca de 30% dos 12
milhões de mulheres que declararam morar em
residências com acesso à rede geral de distribui-
ção de água, mas que recebiam a água com
interrupções, pertenciam a moradias do primei-
ro quintil da distribuição de renda domiciliar per
capita. Outros 25%, aproximadamente,

Gráfico 2.6
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Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.
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IBGE, 2017.

pertenciam ao segundo quintil, indicando que
quase 55% dessas mulheres estavam entre os
40% mais pobres da população brasileira. Entre
as mulheres que pertenciam ao primeiro quintil
da distribuição de renda domiciliar per capita, a
incidência de pessoas com atendimento
irregular foi de 16,8% enquanto que entre as
mulheres mais ricas, que pertenciam ao quinto
quintil da distribuição de renda, a incidência foi
de apenas 5,6%.

A consideração do recebimento irregular dos
serviços como um déficit corrige as estimativas
do número de mulheres com acesso aos serviços
de água tratada para patamares mais realistas.
Como indicam os dados do Mapa 2.2, o
número de mulheres no déficit de acesso regular
à água tratada chegou a 27,2 milhões em
2016. Isso indica que uma em cada quatro
mulheres ou não tinha acesso à água tratada ou
não recebia água tratada com regularidade.
Essa proporção alcançava quase uma em cadauma em cada
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Fonte: IBGE, 2017.
Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.
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duas mulheres nas regiões Norte e Nordeste do
Brasil. Na população feminina, os estados brasilei-
ros com maiores déficits relativos de água, tanto
pela disponibilidade como pela adequação,
foram: Acre (78,0%), Pernambuco (64,3%),
Rondônia (60,5%), Paraíba (60,1%), Pará (55,3%),
Maranhão (51,8%), Rio Grande do Norte (49,0%),
Amapá (43,5%) e Alagoas (41,2%). Em termos
absolutos, vale notar, que os déficits de água por
acesso ou regularidade na população feminina do
Sudeste brasileiro ainda era muito elevado: no Rio
de Janeiro havia mais de 2,1 milhões de mulheres
nessa situação, em São Paulo, mais de 2,0 milhões
e, em Minas Gerais, mais de 1,5 milhão.

ESGOTAMENTO SANITÁRIO

A inexistência de banheiro na moradia é o mais
primário dos problemas associados ao esgoto. Esse
problema afligiu 1,585 milhão de mulheres brasilei-
ras em 2016, segundo os dados da PNADC.

duas mulheres

AS MULHERES E O SANEAMENTO NO BRASIL |  23

Como aponta o Mapa 2.3, houve uma enorme
concentração desse fenômeno no Nordeste, que
respondeu por 71,7% das brasileiras nessa condi-
ção. Na região, a taxa de incidência de mulheres
morando em domicílios sem banheiro alcançou
3,9% da população feminina nesse ano. A situação
também era grave no Norte, região em que a taxa
de incidência era de 3,4%. O número de pessoas
no Norte brasileiro nessas condições alcançou
quase 300 mil mulheres, representando 18,8% do
total nacional de mulheres em habitações sem
banheiro.³

As mulheres sem banheiro no domicílio viviam, em
sua maioria, em moradias que pertenciam ao
primeiro quintil da distribuição de renda domiciliar
per capita de 2016. Nessa classe de rendimento
estavam 1,112 milhão de mulheres, o que represen-
tou 70,2% das brasileiras nessas condições. A taxa
de incidência de mulheres sem banheiro de uso
exclusivo da moradia nessa classe de rendimento

Mapa 2.3
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na moradia, em mil pessoas e
(% da população feminina), 2016
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IBGE, 2017.
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³

O
estudo do Instituto Trata Brasil (2017) apresentou
indicadores internacionais de acesso ao saneamento

As taxas do Nordeste e do Norte de mulheres sem
banheiro de uso exclusivo na moradia se aproximam das
médias verificadas em países latino-americanos de
menor desenvolvimento como Panamá e Honduras.

.
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alcançou 5,2% das mulheres do primeiro quintil da
distribuição de renda domiciliar per capita.

Para as pessoas que moravam em domicílios com
banheiro, a questão que se coloca é a adequação
da coleta do esgoto residencial. Novamente
tomando por base as diretrizes do Plano Nacional
do Saneamento Básico (Plansab), considera-se
adequada a moradia ligada à rede geral de coleta
de esgoto (áreas urbanas) ou com fossa séptica
(áreas rurais). São inadequadas as moradias cujas
dejeções vão para fossa rudimentar não ligada à
rede, vão para valas ou são despejadas diretamen-
te em rios e lagos ou no mar.

Em 2016, apenas 79,1 milhões de mulheres (ou
74,6% dos 105,9 milhões de brasileiras) morava
em habitações cujo sistema de escoamento
sanitário era considerado adequado. Isso indica
que uma em cada quatro brasileiras não dispunha
de sistema adequado, uma frequência similar à da
inadequação da água (por falta de acesso ao
sistema ou por interrupção). A Tabela A.4 do
Anexo Estatístico detalha essas estatísticas por
região.

Devido ao fato de, nas áreas rurais, a adequa-
ção ser atingida com investimentos menores e
depender apenas da decisão dos próprios
moradores, os índices de adequação parecem
ser mais elevados no meio rural brasileiro do que
os índices registrados nas cidades. Nas áreas
rurais do país, 81,0% das mulheres moravam
em habitações com escoamento sanitário
adequado. Nas áreas urbanas, somente 73,6%
das mulheres habitavam moradias com escoa-
mento adequado. Assim, o déficit absoluto e
relativo de escoamento sanitário afligiu mais as
moradoras das áreas urbanas do país: em
2016, eram 24,2 milhões de mulheres em
moradias com escoamento inadequado nas
cidades brasileiras e 2,7% milhões de mulheres
nessa condição nas áreas rurais. As regiões
metropolitanas concentraram 32,5% da popula-
ção feminina e urbana sem acesso à rede geral
de coleta de esgoto e as demais cidades do
país, 67,5%. Isso indica que o problema afligiu
relativamente mais as médias e pequenas
cidades brasileiras que não pertenciam a
regiões metropolitanas. Nessas áreas, uma em
cada três mulheres morava numa residência
urbana sem coleta de esgoto por rede geral.

Em 2016, 26,9 milhões de mulheres (ou 25,4%
da população feminina) declararam morar em
residências sem escoamento de esgoto adequa-
do. Isso constituiu outro déficit de serviços de
saneamento, também elevado nas regiões
Norte (67,3% da população) e Nordeste
(39,0% da população). Na região Norte, há
estados com déficits de acesso a escoamento
sanitário adequado relativamente baixos, como
foram os casos de Tocantins (56,4% da popula-
ção) e Acre (56,8% da população), e há
aqueles com déficits relativamente elevados –
Pará (71,3% da população) e Amapá (85,5%
da população). No Nordeste, os estados que
estavam mais adiantados no processo de
universalização da coleta de esgoto foram
Bahia, com déficit de 24,9% da população, e
Sergipe, com déficit de 25,2% da população
feminina. Os déficits eram mais elevados no
Piauí e no Maranhão, onde respectivamente
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72,1% e 64,7% das populações femininas mora-
vam em domicílios sem esgotamento sanitário
adequado.

A PNADC de 2016 revelou que a falta de acesso a
uma forma adequada de escoamento sanitário foi
mais frequente entre crianças. Entre as mulheres com
até 4 anos de idade, 69,6% morava em habitações
com escoamento adequado e 30,4% em moradias
com escoamento inadequado. Já entre as mulheres
com mais de 80 anos, a adequação foi alcançada
por 81,8% da população feminina e a inadequa-
ção assolou 18,2% das pessoas.

Os níveis de adequação do esgotamento sanitário
foram maiores na população feminina autodeclara-
da branca ou amarela. Os déficits de escoamento
sanitário adequado foram, em consequência,
relativamente menores. Entre as mulheres autodecla-
radas brancas, 17,9% não morava em domicílio
com escoamento adequado e entre as autodeclara-
das amarelas, apenas 11,0%. Por outro lado, os

déficits foram mais elevados entre as mulheres
autodeclaradas pardas, indígenas e pretas: nesses
grupos, as taxas de incidência de escoamento
sanitário inadequado foram de 24,3%, 33,0% e
40,9% das respectivas populações femininas.

Aos moldes do que ocorreu com o acesso à água
tratada, a falta de condições adequadas de
escoamento afligiu mais as mulheres com níveis de
instrução menores e mais pobres. Entre as mulheres
sem instrução, o déficit de esgotamento sanitário
alcançou 32,6% da população, ao passo que essa
taxa era de apenas 14,5% entre as mulheres com
ensino superior completo em 2016. No grupo de
mulheres que pertenciam ao primeiro quintil da
distribuição de renda domiciliar per capita, a taxa
de incidência de moradoras em habitações sem
escoamento sanitário adequado alcançou quase
40%. Entre as mulheres mais ricas, que pertencem
ao quinto quintil, a incidência foi de apenas 12,7%.
Por essa razão, as mulheres mais pobres responde-
ram por 31,7% da população feminina no déficit de
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esgotamento sanitário adequado  e as mais
ricas, por somente 9,9% do total.

Por fim, vale ressaltar que, além da falta de
escoamento sanitário adequado, grande parte
do esgoto coletado nas redes gerais não tinha a
destinação adequada, pois não recebia
tratamento antes do descarte no meio ambiente.
Para essa parcela não tratada, a coleta serviu
apenas para afastar o esgoto das residências.
Segundo dados preliminares do SNIS 2016,
apenas 74,1% do esgoto coletado no país
recebeu tratamento antes do descarte. Os
demais 25,9% do esgoto coletado foi descarta-
do in natura em rios, lagos ou no mar.

Considerando o volume de água faturado pelas
operadoras (de água ou de água e esgoto) em
cada região, o volume de esgoto tratado
correspondeu a uma fração ainda menor. Em
2016, apenas 39,8% do volume de água
entregue foi coletado e tratado antes do descar-
te. Isso implica um déficit de tratamento de
esgoto de mais de 60% no país. Como ilustra o
Mapa 2.5, o déficit foi relativamente grande
nas regiões Norte e Nordeste do Brasil. Mas o
problema também assolou os estados do Sul e
do Sudeste. Em Santa Catarina, apenas 18,6%
do volume de água entregue e faturada foi
coletado e tratado, ou seja, o déficit de trata-
mento alcançou 81,4%. Em Minas Gerais, que
tinha o terceiro maior consumo de água do país,
o déficit de tratamento alcançou 63,4% do
volume de água faturada.

PERFIL DA PRIVAÇÃO

As análises precedentes mostram como estava o
acesso da mulher brasileira ao saneamento em
2016. Nas diversas dimensões do déficit de
saneamento analisadas, havia mulheres de
todas as raças, idades, níveis de escolaridade e
classes de rendimento domiciliar. Elas estavam
em todas regiões: do Norte ao Sul, nas áreas
urbanas e rurais, nas capitais e no interior.
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Gráfico 2.13
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Fonte: IBGE, 2017.
Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

Contudo, algumas características mostram
predominância e influenciam as chances de
uma mulher estar privada dos serviços de
saneamento básico. Essas características
emergiram não somente da descrição das
estatísticas levantadas no estudo, mas também
de análises econométricas mais detalhadas que
buscaram identificar os fatores determinantes do
déficit de saneamento. Essas análises, expostas
em detalhe no Anexo Metodológico deste
estudo, permitem separar os efeitos parciais de
cada dimensão analisada, já levando em
consideração que algumas características em
geral ocorrem de maneira simultânea – por
exemplo, as mulheres autodeclaradas indígenas
e negras têm, em média, menor grau de instru-
ção e pertencem, com maior frequência, a
famílias mais pobres.

As análises confirmaram algumas relações que
possibilitam traçar perfis mais prováveis de
privação. Em síntese, a mulher sem acesso
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adequado à água tratada pertencia a uma família
entre as 30% mais pobres do Brasil, ela tinha baixa
instrução – em sua maioria tinha o ensino fundamen-
tal incompleto –, era adolescente ou jovem (menos
de 40 anos), morava nas regiões metropolitanas do
país ou nas áreas rurais. A mulher sem acesso aos
serviços adequados de esgotamento sanitário tinha
um perfil semelhante, com a distinção de que
morava em áreas urbanas do interior do país.

Esses aspectos dão uma conotação social bastante
marcante à questão do acesso ao saneamento
básico no Brasil, não somente no aspecto da renda,

mas sobretudo na precariedade dos serviços
justamente em grupos sociais mais vulneráveis. As
conclusões também suscitam várias questões que
vão do acesso efetivo à água tratada à capacidade
de gestão heterogênea entre os municípios de
médio e pequeno porte do país. Por fim, as análises
sugerem que os impactos da falta de saneamento
na vida das mulheres podem ocorrer com maior
frequência em grupos específicos da população
feminina. Portanto, essas decorrências da privação
de saneamento precisam ser analisadas em maior
detalhe, tarefa que será desenvolvida nos próximos
capítulos do estudo.
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3
ACESSO AO

SANEAMENTO E A
SAÚDE DA MULHER

A falta de saneamento tem implicações imediatas
sobre a saúde e a qualidade de vida das mulheres
que moram em áreas degradadas do ponto de vista
ambiental. A falta de água tratada tem impacto
direto sobre a saúde, principalmente a das mulheres
mais novas e a das mais velhas, pois aumenta a
incidência de infecções gastrointestinais. A carên-
cia de serviços de coleta e de tratamento de esgoto,
mesmo quando há o acesso à água tratada, é a
causa de outra parte das infecções gastrointestinais
e das doenças transmitidas por mosquitos e anima-
is. Os problemas mais graves surgem nas beiras de
rios e córregos contaminados ou em ruas onde
passa esgoto a céu aberto – que corre em valas e
sarjetas. Mas a poluição dos reservatórios de água
e dos mananciais, cuja qualidade tem sido deterio-
rada ao longo dos anos, também afeta a saúde da
mulher brasileira.

Este capítulo analisa a incidência de infecções
gastrointestinais infecciosas nas mulheres brasilei-
ras, a evolução desses indicadores e a gravidade
das infecções gastrointestinais – que levam ao
acamamento, ou a internações e mortes. Por fim, é
analisado o efeito parcial da falta de saneamento

sobre a incidência de infecções gastrointestinais
infecciosas nas mulheres.

AFASTAMENTO POR DIARREIA

A Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) do IBGE
levantou informações bastante detalhadas sobre a
saúde das mulheres em 2013 que permitem
relacionar os problemas de saúde que afligiram a
população feminina brasileira com as característi-
cas socioeconômicas das mulheres. Entre os pontos
analisados, a pesquisa perguntou a uma amostra
representativa de homens e mulheres se houve
afastamentos das atividades rotineira nas duas
semanas anteriores à data da entrevista, qual o
motivo dos afastamentos e por quantos dias os
entrevistados estiveram afastados. Com base
nessas informações é possível avaliar a incidência
de afastamentos das atividades rotineiras por
motivo de diarreia ou vômito nas populações
feminina e masculina do Brasil.

Em 2013, segundo dados da PNS, 576.213
pessoas indicaram ter se afastado de suas ativida-
des rotineiras por motivo de diarreia ou vômito
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(infecções gastrointestinais presumíveis). Desse total
304.076 eram mulheres (ou 52,8% do total) e
272.137 eram homens (ou 47,2% do total). Com
base nesses dados, estima-se que houve 7,906
milhões de casos de afastamento por diarreia ou
vômito entre as mulheres ao longo do ano de
2013.¹

Em 2013, 86,1% da população feminina afastada
de suas atividades em razão de diarreia ou vômito
morava nas áreas urbanas do país e apenas 13,9%
nas áreas rurais. Nas capitais das unidades da
Federação, ocorreram 2,133 milhões de casos
(27,0% do total) e nas cidades do interior, 5,773
milhões (73,0% do total). As regiões do país com os
maiores números de afastamento entre as mulheres
foram o Sudeste, com 3,044 milhão de casos
(38,5% do total) e o Nordeste, com 2,549 milhões
de casos (32,2% do total). Entre as unidades da
Federação, os maiores números de casos ocorreram
nos estados mais populosos: sozinho, o estado de
São Paulo respondeu por 21,1% dos casos de

¹ É importante notar que uma mesma mulher
pode ter se afastado de suas atividades por mais
de uma ocasião ao longo de um ano.

afastamentos de mulheres em razão de diarreia ou
vômito e Minas Gerais respondeu por 10,0% do
total de casos no país. As estatísticas por região,
área e capitais são apresentadas na Tabela A.5 do
Anexo Estatístico.

A taxa de incidência de afastamento mede a razão
entre o número de casos ocorridos e o total da
população, ou seja, ela mede os afastamentos em
termos relativos. A taxa de incidência é expressa em
casos por mil habitante. Nesse indicador, houve
76,0 afastamentos a cada mil mulheres no país em
2013. Na média das capitais, a taxa de incidência
foi mais elevada: 83,1 casos por mil mulheres. Em
termos regionais, as maiores incidências ocorreram
na região Nordeste do país, com a observação de
88,7 casos por mil mulheres. Na região, os estados
com maiores incidências de afastamentos por
diarreia e vômito foram Ceará, Rio Grande do
Norte, Paraíba, Pernambuco e Alagoas, todos com
índices superiores a 100 afastamentos a cada mil
mulheres.
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As regiões Norte e Centro-Oeste registraram
taxa de incidência maiores que 75 casos a
cada mil mulheres. No Norte, pesaram os
resultados do Amapá e Tocantins, com taxa de
incidência de 122,6 e 116,5 casos por mil
mulheres, respectivamente. Na região Centro-
Oeste, pesou o caso do Mato Grosso do Sul,
com 115,7 casos a cada mil mulheres. Vale
destacar o índice relativamente ruim do estado
de Santa Catarina, que teve 112,6 casos a
cada mil mulheres, uma taxa 52% superior à
média do Brasil

Os afastamentos por diarreia ou vômito estavam
concentrados nas mulheres mais jovens. Na
faixa etária de até 14 anos de idade, a incidên-
cia de afastamentos das atividades rotineiras
chegou a 132,5 casos por mil mulheres. Na
faixa entre 15 e 29 anos de idade, a incidência
caiu para 79,1 casos por mil mulheres. A partir
dos 30 anos, a taxa de incidência ficou entre 50
e 55 casos a cada mil mulheres. Vale observar
que, para quase todas as faixas etárias, a
incidência de afastamentos por diarreia ou
vômito é maior na população feminina do que
na masculina. A maior diferença, tanto em valor
absoluto quanto relativo, se deu na faixa etária
de pessoas com 15 a 29 anos. Como será
analisado em maior detalhe nos capítulos
seguintes, nessa faixa havia uma concentração
grande de estudantes e mães.

A incidência de afastamentos por diarreia ou
vômito foi extremamente elevada na população
feminina indígena. Nesse grupo, houve 175,9
casos a cada mil mulheres em 2013. A popula-
ção de mulheres autodeclaradas pardas
também registrou índice elevado: 80,2 casos
por mil mulheres. O índice foi relativamente
menor entre as mulheres autodeclaradas pretas,
grupo em que a incidência foi de apenas 48,9
casos por mil mulheres.

Na distribuição por nível de instrução, a taxa de
incidência foi maior entre as mulheres sem
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instrução, categoria que registrou 92,4 casos a
cada mil mulheres. O segundo grupo com taxa mais
elevada foi o de mulheres com curso médio incom-
pleto, com 82,7 casos por mil pessoas. Vale
observar que também foi elevada a incidência de
afastamentos por diarreia ou vômito entre as
mulheres com curso superior completo. Nesse grupo
houve 75,3 casos a cada mil mulheres em 2013.

Do total de 7,906 milhões de casos de afastamento
por diarreia ou vômito entre as mulheres brasileiras,
aquelas que moravam em domicílios no primeiro
quintil da distribuição da renda domiciliar per
capita responderam por 2,195 milhões de casos,
ou seja, por 27,8% do total de casos. No segundo
quintil, houve 1,863 milhão de casos, ou 23,6% do
total. Em termos relativos, vale destacar que a taxa
de incidência foi maior no terceiro quintil, onde
ocorreram 83,1 casos a cada mil mulheres. Isso se
explica pelo fato de nessa classe de rendimento
domiciliar haver uma proporção elevada de
mulheres idosas (aposentadas ou pensionistas) ou
que atuam no mercado de trabalho.

GRAVIDADE DAS INFECÇÕES

Segundo a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) do
IBGE, nos 7,906 milhões de casos de afastamento
de mulheres por diarreia ou vômito ocorridos no país
ao longo de 2013, as mulheres afastadas ficaram
longe de suas atividades por 3,48 dias em média.
Isso implicou a ocorrência de 27,506 milhões de
dias de afastamento das atividades rotineiras ao
longo de um ano. Se não tivessem contraído
infecções gastrointestinais, essas mulheres poderi-
am trabalhar, estudar ou simplesmente descansar
nesse período em que ficaram enfermas.

Comparativamente à população masculina, vale
mencionar que o número médio de dias de afasta-
mento das mulheres em razão de diarreia ou vômito
foi maior. No grupo dos homens, os afastamentos
por esse motivo duraram 3,15 dias em média.
Assim, a população feminina respondeu por 55,3%
do total de dias de afastamento e a masculina, por
apenas 44,7%.
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Das mulheres que se afastaram de suas atividades
rotineiras em razão de diarreia ou vômito, 3,608
milhões ficaram acamadas pelo menos um dia
durante o afastamento. Isso significa que em 45,6%
dos casos de afastamento as infecções foram
graves o suficiente para requerer acamamento.
Nessa estatística de gravidade das infecções, os
índices masculinos também foram mais reduzidos:
apenas 40,7% dos homens que se afastaram de
suas atividades rotineiras em razão de diarreia ou
vômito ficaram acamados.

A taxa de incidência de mulheres acamadas em
razão de diarreia ou vômito foi de 34,7 em cada
mil pessoas. Nas áreas rurais do país, a taxa de
incidência foi maior (44,8 a cada mil mulheres) e
nas áreas urbanas, menor (33,1%). A Tabela A.6 do
Anexo Estatístico traz as estatísticas por unidade da
Federação, áreas e regiões.

A incidência de mulheres acamadas em razão de
diarreia ou vômito foi relativamente maior nas

regiões Nordeste e Norte do país: de respectiva-
mente 47,8 e 40,0 casos por mil mulheres. As
menores incidências foram nas regiões Sudeste e
Sul do Brasil, as quais registraram taxas de respecti-
vamente 23,2 e 38,5 casos a cada mil mulheres.
No caso da região Sul, as estatísticas do estado de
Santa Catarina novamente chamam a atenção: a
incidência de mulheres acamadas foi de 77,8 a
cada mil pessoas, uma taxa 109,4% superior à
média da própria região.

A maior frequência de casos de acamamentos em
razão de diarreia ou vômito ocorreu entre as
mulheres com até 14 anos de idade (33,2% do total
de casos). As mulheres jovens, com idade entre 15 e
29 anos, responderam por 23,8%, aquelas com
idade entre 30 e 59 anos, por 31,0% dos casos, e
as mulheres com mais de 60 anos, por 12,1%.
Apesar de terem uma participação menor, vale
ressaltar que é muito elevada a parcela das mulhe-
res afastadas por diarreia ou vômito que ficaram
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acamadas: a proporção foi de quase 9 em cada
dez mulheres no ano de 2013.

Segundo informações da base de dados do
Sistema Único de Saúde (DATASUS), houve
353.503 internações em razão de doenças
gastrointestinais infecciosas nos hospitais da rede
do SUS em 2013. Do total de pessoas internadas,
187.308 (53,0% do total) eram mulheres e
166.195 eram homens (47,0% do total). A Tabela
A.7 do Anexo Estatístico traz o número de mulheres
internadas em razão de doenças gastrointestinais
infecciosas nos hospitais da rede do SUS em 2013,
por unidade da Federação, área e capitais, os
quais permitem comparações com as estatísticas de
afastamentos e de mulheres que ficaram acamadas.
A Tabela A.8 do Anexo Estatístico traz as mesmas
informações de internação, só que para 2016.

As estatísticas mostram uma incidência de 1,801
internações a cada mil mulheres em 2013, um valor
maior que o da população masculina (1,721 por
mil homens). Para todas as faixas etárias, com
exceção das mais jovens (até 14 anos de idade), as
taxas de incidência de internações foram maiores
entre as mulheres. Os dados mostram que as
mulheres ficaram, em média, 3 dias internadas,
indicando um total de 563,2 dias de internação em
hospitais da rede do SUS em 2013.

Também conforme as estatísticas do DATASUS,
foram registrados 4.809 óbitos em razão das
infecções gastrointestinais em todo país em 2013.
Desse total, 2.614 óbitos foram de mulheres
(54,4% do total). Na maioria, esses óbitos ocorre-
ram na população mais idosa, apesar do fato de
essas enfermidades serem mais frequentes nas
jovens: 73,7% das mortes foram em mulheres com
mais de 60 anos, enquanto que 15,2% dos óbitos
foram em meninas que tinham até 14 anos de
idade.

A taxa de mortalidade em razão de doenças
gastrointestinais infecciosas foi maior entre as
mulheres do que entre os homens. Em 2013, 2,5
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mulheres morreram por esse motivo em cada 100
mil pessoas. Na população masculina, a taxa de
mortalidade foi de 2,3 pessoas em cada 100 mil
homens. Considerando as faixas etárias, a maior
proporção de mortes ocorreu na população
feminina com mais de 60 anos de idade: 12,9
pessoas a cada 100 mil mulheres. A mortalidade
entre jovens também foi elevada em relação à
média: 1,9 morte por 100 mil meninas até 14 anos
de idade.

A taxa de mortalidade foi particularmente elevada
nas regiões Nordeste e Norte, com incidências de
3,9 e 2,8 mortes a cada 100 mil mulheres. No
Norte do país, as maiores taxas foram observadas
no Amazonas e em Roraima: 4,9 e 5,5 mortes por
100 mil mulheres. No Nordeste, os estados com
maiores incidências de mortes em razão de doen-
ças gastrointestinais infecciosas foram Alagoas (7,0
mortes a cada 100 mil mulheres) e Pernambuco
(5,5 mortes a cada 100 mil mulheres).

SANEAMENTO E SAÚDE

As consequências adversas da falta de saneamento
na saúde da população são severas, mas o avanço
da distribuição de água tratada e da coleta e
tratamento de esgoto trazem resultados visíveis.
Segundo dados do Pesquisa Nacional por Amostra
de Domicílios de 2003, 20,1 milhões de mulheres
não tinham acesso à rede geral de distribuição de
água, o que equivalia a 22,1% da população
feminina do país. Na época, 49,4 milhões de
mulheres não tinham acesso à coleta de esgoto em
suas residências, quase 55% da população
feminina brasileira. Em 2016, o número de brasilei-
ras sem acesso à água tratada havia caído para
17,2 milhões, o que indicava um déficit relativo de
água tratada de 16,3% da população feminina. Em
termos relativos, a queda da parcela de brasileiras
sem acesso aos serviços de coleta de esgoto foi
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Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.
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maior, de 15,5 pontos percentuais, passando de
54,4% em 2003 para 38,9% em 2016. Isso
significa que, a despeito do forte crescimento
demográfico observado no período, o número de
brasileiras sem coleta adequada de esgoto em
2016 (41,2 milhões de mulheres) era menor do
que o de 2003.

O Gráfico 3.10 mostra, para a população
feminina, a evolução conjunta da cobertura de
coleta de esgoto no país e a incidência de
infecções gastrointestinais que resultaram em
internação no SUS entre 2003 e 2016. A cada
ano, com o aumento da parcela da população
feminina atendida pelo sistema de coleta de
esgoto, caiu de forma sistemática a taxa de
internações (pessoas internadas por mil mulheres).
O Gráfico 3.11, mostra a ampliação da popula-
ção com acesso à água tratada e a redução
sistemática da taxa de incidência de infecções
gastrointestinais.

Gráfico 3.10
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Gráfico 3.11
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Mapa 3.4
Óbitos de mulheres por diarreia ou vômito na população feminina,
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Fonte: DATASUS.
Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.
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Os dados da Pesquisa Nacional de Saúde de
2013 (IBGE,2015), os quais detalham um conjunto
amplo de informações sobre as mulheres brasileiras,
corroboram a relação negativa entre o acesso ao
saneamento e o afastamento das atividades
cotidianas por diarreia ou vômito. Constatou-se que
a probabilidade de ocorrência de afastamento das
atividades cotidianas por motivos de diarreia ou
vômito estava negativamente correlacionada ao

acesso aos serviços de coleta de esgoto e de água
tratada. Quanto maior o acesso a esses serviços,
menor a probabilidade de afastamento por doença
gastrointestinal. Vale destacar que a análise de
regressão também identificou que a probabilidade
de afastamento em razão de doença gastrointesti-
nal infecciosa é significativamente menor entre os
homens do que entre as mulheres – ver detalhes no
Anexo Metodológico.
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Como visto no capítulo anterior, a ocorrência de
infecções gastrointestinais levou ao afastamento das
mulheres brasileiras de suas atividades rotineiras. A
depender da gravidade, as infecções levaram ao
acamamento ou à internação hospitalar. Em casos
mais agudos, foi a causa de morte. Mas em todos
os casos, as infecções afastaram as mulheres de seu
estudo e de suas atividades, econômicas ou
domésticas, e aumentaram sua carga horaria
dedicada a cuidados com a saúde de parentes
(filhos, cônjuges, pais etc.). Nesse sentido, as
infecções associadas à falta de saneamento básico
afetaram a vida das mulheres de todas as idades,
raças e classes sociais, com efeitos sobre seus
rendimentos, no presente e no futuro, e sobre as
horas disponíveis para o descanso ou lazer. Em
outros termos, a falta de saneamento trouxe perdas
de bem-estar às brasileiras.

Este capítulo do estudo analisa os impactos da falta
de saneamento sobre as vidas das mulheres que
estudavam e daquelas que exerciam atividades
econômicas remuneradas. As análises são desen-
volvidas com base em dados da Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios Continuada (PNADC) de

2016 e do Exame Nacional do Ensino Médio
(ENEM) de 2016. Para facilitar a exposição e o
entendimento, o capítulo está organizado conforme
as participações das mulheres como estudantes ou
como pessoas ocupadas na atividade econômica.
Contudo, não se deve esquecer que há as mulheres
que, em seu cotidiano, exercem regularmente essas
atividades de forma conjunta.

DEDICAÇÃO AO ESTUDO

Em 2016, segundo dados da PNADC, havia
25,373 milhões de mulheres frequentando cursos
regulares. Isso significa dizer que uma em cada
quatro mulheres estava estudando nesse ano. Nas
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, onde a
população feminina era relativamente mais jovem,
eram maiores as percentagens do total de mulheres
que estavam estudando. As estatísticas de frequên-
cia a cursos estão expostas na Tabela A.11 do
Anexo Estatístico, por unidade da Federação,
região e área de moradia.

Pouco mais da metade (54,2%) da população
feminina que estava estudando em 2016 frequenta-



40  | OS EFEITOS DO SANEAMENTO NA VIDA DA MULHER
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va o ensino fundamental e outros 6,0% estava na
pré-escola ou em cursos de alfabetização. Isso
indica que 6 em cada 10 estudantes frequenta-
va cursos do ensino básico. Além desse grupo,
cerca de 20% das estudantes estava inscrita no
ensino médio. A outra quinta parte das estudan-
tes brasileiras estava cursando o ensino superior,
incluindo cursos de graduação e pós-
graduação (especialização, mestra do e
doutorado).

É importante observar que, mesmo consideran-
do as estruturas atuais de incentivo à inclusão de
grupos sociais vulneráveis na educação superi-
or, a participação de mulheres negras ou
indígenas ainda era muito pequena. Apenas
15,0% das estudantes autodeclaradas pardas
estava frequentando um curso superior. A maior
parte (64,4%) frequentava o ensino básico
(fundamental, pré-escola e alfabetização). Entre
as estudantes autodeclaradas pretas e indíge-
nas a situação era semelhante. Já entre as
autodeclaradas amarelas, a situação era outra:
38,6% estava frequentando cursos do ensino
superior e apenas 38,1% estava no ensino
básico. Esses dados mostram que a progressão
no ensino das mulheres autodeclaradas negras e
indígenas brasileiras era bem menor que a
progressão daquelas que se autodeclararam
brancas e amarelas.

A progressão no ensino também era sensivel-
mente menor entre as estudantes que pertenciam
aos 20% mais pobres do país. Nessa classe de
rendimento domiciliar per capita,

estavam matriculadas no ensino
básico e apenas 4,4% das estudantes frequenta-
vam o ensino superior. Entre as estudantes que
pertenciam aos 20% mais ricos da população
brasileira a situação era totalmente distinta:
quase a metade das estudantes estava em
cursos do ensino superior e apenas 37,8% das
mulheres estavam matriculadas no ensino
fundamental.

3 em cada 4
estudantes

3 em cada 4
estudantes

Fonte: IBGE, 2017.
Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.
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Outra diferença marcante entre classes é a
participação em escolas das redes pública e
privada. Entre as estudantes que estavam nos
20% mais ricos da população brasileira, a
frequência em escolas particulares alcançava
quase 70%. Entre as estudantes que estavam nos
20% mais pobres da população brasileira,
93,0% frequentava escolas da rede pública.

As condições das moradias dessas estudantes,
em particular as condições de acesso ao sanea-
mento básico, tiveram efeitos sobre seu desempe-
nho escolar e sobre a progressão no estudo.
Vários estudos da literatura brasileira buscaram
estabelecer e evidenciar essas relações. O
estudo do Centro de Políticas Sociais (CPS-FGV,
2008), por um lado, avaliou o efeito do sanea-
mento básico sobre o aproveitamento escolar,
entendido naquele contexto como o ritmo de
progressão no ensino. O estudo do Instituto Trata
Brasil (2017), de outro lado, avaliou o efeito do
acesso ao saneamento no atraso escolar com
base em informação da PNAD de 2015 (IBGE,
2016). O atraso escolar foi definido como a
diferença entre a escolaridade alcançada pelas
pessoas em idade escolar e o número de anos de
estudo que elas poderiam ter considerando as
respectivas idades.

A análise estatística desenvolvida neste estudo
sobre o saneamento e as mulheres brasileiras
complementa e aprofunda essas avaliações
identificando o efeito do acesso ao saneamento
sobre o atraso e o desempenho escolar da
população feminina no Brasil. O atraso escolar é
considerado um problema porque ele condicio-
na o desempenho dos mais jovens em suas
atividades econômicas, sinalizando um potenci-
al menor de aumento da produtividade e de
remuneração para as gerações futuras. Mas há
um outro efeito mais imediato da falta de sanea-
mento sobre as estudantes brasileiras: o sanea-
mento interfere nas chances de progressão para
o ensino superior e na qualificação das jovens
que recém ingressaram no mercado de trabalho.
Isso ocorre porque o saneamento afeta o desem-
penho escolar em termos de notas.

A análise do efeito do saneamento sobre o atraso
foi desenvolvida com base nas informações da
PNADC de 2016 (IBGE, 2017). No presente
estudo, considerou-se que a população com idade
entre 5 e 19 anos estava em idade escolar. Para
esse grupo etário, foi calculado o atraso escolar,
cujos determinantes foram investigados por meio de
modelos estatísticos. As estatísticas de atraso
escolar da população feminina são apresentadas
em detalhes regionais na Tabela A.12 do Anexo
Estatístico.

Os indicadores de atraso escolar no Brasil mostram
forte desigualdade entre gêneros e raças nos jovens
brasileiros em 2016. Em geral, as mulheres tinham
um atraso escolar menor que o dos homens (3,8
anos contra 4,1 anos), indicando que as mulheres,
em média, estavam menos atrasadas nos estudos
que os homens. De outro lado, vê-se que as mulheres
autodeclaradas indígenas, pretas ou pardas tinham
níveis de atraso escolar muito mais elevados que as
mulheres autodeclaradas brancas ou amarelas.
Esse fato reflete, ao menos em parte, as diferenças
que foram identificadas na progressão no ensino
entre as estudantes brasileiras.
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Mas há outros fatores que interferem na determi-
nação do atraso escolar. Quando se comparam
as médias de atraso escolar de pessoas que
moram em domicílios com acesso ao saneamen-
to, sejam meninas ou meninos, com as médias
de pessoas que moram em domicílios sem
acesso ao saneamento, nota-se a importância
dessa infraestrutura básica na vida dos jovens
brasileiros. Jovens que recebiam em suas
moradias água distribuída por rede geral tinham
médias de atraso escolar menores. Aqueles que
moravam em residências com coleta de esgoto,
também tinham médias de atraso escolar
menores. A maior diferença foi vista no caso da
existência de banheiro de uso exclusivo na
moradia. Em média, as jovens que moravam em
domicílios com banheiro tinham 1,2 ano de
atraso escolar a menos que aquelas que
moravam em residências sem banheiro. Em
termos percentuais, a diferença nesse caso
chegou a 17,6%.

O modelo estatístico desenvolvido neste estudo,
o qual é apresentado em detalhe no Anexo
Metodológico, isolou o efeito do saneamento no
atraso escolar na população jovem do país.
Constatou-se que as crianças e jovens que
moravam em áreas sem acesso aos serviços de
coleta de esgoto tinham, em média, um atraso
escolar 1,5% superior ao daqueles que mora-
vam em locais com coleta de esgoto. Aqueles
que moravam em áreas sem acesso à rede de
distribuição de água tinham, em média, um
atraso escolar 1,1% maior que o das crianças e
jovens que moravam em áreas com acesso à
rede geral de abastecimento de água. Entre os
jovens residentes em moradias sem banheiro, o
atraso escolar esperado era 7,3% maior que na
média dos jovens residentes em moradias com
banheiro.

Uma consequência dessa constatação é o fato
de que as mulheres, crianças ou jovens, sem
acesso ao saneamento básico apresentarão
uma escolaridade menor que as demais quando
entrarem no mercado de trabalho. Como a
escolaridade afeta positivamente a produtivida-

Gráfico 4.5
Atraso escolar por gênero e raça
autodeclarada, em anos, 2016
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Fonte: .
Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.
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Atraso escolar por gênero e disponibilidade de
serviços de infraestrutura, em anos, 2016
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estavam inscritos como 'treineiros' e (iii) tinham
idade entre 15 e 29 anos, ou seja, que possivel-
mente buscariam vagas no ensino superior ou
buscariam uma colocação no mercado de trabalho
em 2017.

Do total de jovens analisados, 2,423 milhões eram
mulheres (56,8% do total) e 1,840 milhão eram
homens (43,2%). O que primeiro chama a atenção
é o fato de que as mulheres tiveram notas em média
inferiores à dos jovens da população masculina nas
quatro provas objetivas do ENEM – Ciências da
Natureza, Ciências Humanas, Linguagens e
Códigos e Matemática. Na prova de matemática,
a diferença entre gêneros chegou a quase 40
pontos. Já na prova de redação, as mulheres tiveram
desempenho superior: em média, suas notas
ficaram 28,6 pontos acima da alcançada pelos
homens. Ainda assim, considerando a média
simples das cinco notas, as mulheres registraram
nota média 8,9 pontos inferior à média dos
homens. O Mapa 4.1 ilustra as notas médias das

de e a renda das trabalhadoras¹, uma escolaridade
menor significará uma perda de produtividade e de
remuneração do trabalho. Ao contrário, se for dado
acesso aos serviços de saneamento a uma estudan-
te que hoje não tem esses serviços, espera-se uma
redução de até 10% em seu atraso escolar, possibili-
tando um incremento de sua escolaridade. Assim, o
acesso ao saneamento tem o potencial de elevar a
produtividade das gerações futuras de trabalhado-
ras, com efeito positivo sobre sua remuneração.

Para analisar a questão do desempenho escolar, o
presente estudo sobre as brasileiras analisou os
resultados do Exame Nacional do Ensino Médio
(ENEM) de 2016. Nessa análise, foram emprega-
dos os resultados nas provas do ENEM numa base
de dados que contém informações sobre quase 8,4
milhões de estudantes inscritos no exame daquele
ano. Desse total de inscritos, separou-se um universo
de 4,263 milhões de jovens que: (i) concluíram o
exame e pontuaram em todas as provas, (ii) não

Mapa 4.1
Nota média* obtida no Exame

Nacional do Ensino Médio,
população feminina, 2016

Mapa 4.1
Nota média* obtida no Exame

Nacional do Ensino Médio,
população feminina, 2016

Fonte: INEP, 2017. (*) Média simples das
quatro provas objetivas e da redação.
Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.
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remuneração. Esse aspecto será discutido em maior
detalhe na seção seguinte.



mulheres por região do país no ENEM de
2016.

Outro fato que chama a atenção é a diferença
de desempenho entre os alunos da rede pública
e da rede privada de escolas. Os inscritos
vindos da rede pública de ensino tiveram nota
média de 493,2 pontos enquanto que os
oriundos da rede privada de escolas alcança-
ram média de 583,9 pontos. Houve, portanto,
uma diferença de 90,7 pontos entre os dois
grupos. As maiores diferenças foram registradas
na redação, prova em que os inscritos vindos da
rede pública tiveram uma média que ficou
144,2 pontos abaixo da média dos oriundos da
rede privada, e na prova de matemática, cuja
diferença alcançou 97,4 pontos.

Na observação dos dados, novamente o
acesso ao saneamento figura como uma
variável determinante. Considerando apenas a
população feminina, todas as médias das
mulheres que residiam em moradias sem
banheiro de uso exclusivo ficaram abaixo das
médias das mulheres que moravam em domicíli-
os com banheiro. Novamente, as maiores
diferenças ocorreram na redação (-65,6 pontos)
e na prova de matemática (-36,5 pontos).

Para confirmar essa relação, e calcular o efeito
parcial do saneamento básico sobre o desempe-
nho médio dos inscritos no exame, foram
desenvolvidos modelos estatísticos dos fatores
determinantes das notas no ENEM, por prova e
para a média das provas. Os modelos, que são
apresentados em detalhes no Anexo
Metodológico, além da existência de banheiro
na moradia, levam em consideração várias
informações sobre os inscritos: o gênero, o local
de residência, o tipo de escola que cursou, a
rede de ensino que cursou o ensino médio, a
idade, a cor ou raça declarada, os níveis de
instrução dos pais, a faixa de renda da família e
a existência de máquina de lavar. A existência
de máquina de levar, no presente contexto,
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Gráfico 4.8
Notas nas provas do ENEM, por prova e rede
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Fonte: INEP, 2017.
Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.
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funciona como uma proxy para identificar as
moradias que têm rede canalizada de água e que
dispõem de energia elétrica (duas pré-condições de
funcionamento do aparelho).

Os efeitos parciais estimados comprovam algumas
das ideias desenvolvidas anteriormente. A popula-
ção feminina analisada teve desempenho ligeira-
mente inferior ao da população masculina. Os
inscritos oriundos de escolas públicas também
apresentaram desempenho inferior e as maiores
notas foram obtidas por jovens com idade de 16 ou
17 anos. Entre as mulheres, as autodeclaradas
pretas e pardas tiveram notas menores que as
autodeclaradas brancas e amarela; as indígenas
tiveram notas ainda menores. Como esperado, as
notas cresceram conforme a classe de rendimento
domiciliar per capita e os níveis de escolaridade
dos pais. As pessoas que residiam em moradias sem
banheiro ou sem máquina de lavar roupa tiveram
notas bem menores que aquelas que moravam em
domicílio com banheiro ou com máquina de lavar
roupa. Esses efeitos foram ainda mais intensos no
caso das mulheres.

A Tabela 4.1 apresenta as diferenças esperadas de
notas em relação à média do ENEM considerando

Fonte: INEP, 2017. (*) Mulheres com idade entre 14 e 29 anos. Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

Tabela 4.1
Diferencial de notas obtidas pelas mulheres* no ENEM 2016 em
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Tabela 4.1
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relação à média, por prova e raça autodeclarada

o gênero feminino, a raça autodeclarada e a
disponibilidade de banheiro e de máquina de lavar
roupa. As estimativas revelam que, considerados os
demais fatores constantes, espera-se que uma
mulher tenha uma nota 9 pontos inferior à da média
do exame. Se essa mulher residir em uma moradia
sem banheiro, espera-se que ela tenha uma nota
45,7 pontos inferior à da média do exame. Se essa
mulher residir em uma moradia sem máquina de
lavar roupa, a nota deve ser 31,0 pontos inferior à
da média. No caso de a mulher não dispor de
banheiro nem máquina de lavar em sua moradia,
espera-se uma nota 67,7 pontos menor que a
média. No caso de mulheres autodeclaradas
pretas, pardas ou indígenas essas diferenças são
extremamente elevadas.

Essa análise revela que o desempenho escolar é
afetado pelas condições de saneamento, as quais
interferem de forma ainda mais intensa as meninas e
jovens brasileiras. Como as notas do exame
nacional servem tanto para a seleção de alunos no
ensino público superior (SISU) quanto para a
concessão de bolsas de estudo nos programas
federais de fomento – Programa Universidade para
Todos (Prouni) e Programa de Financiamento
Estudantil (FIES) –, pode-se concluir que a falta de
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humanas

Linguagens

e Códigos
Matemática Redação Soma

Mulheres* -13,2 -6,9 4,6 -33,9 40,3 -9,0

que moram em domicílio sem banheiro -15,7 -13,9 -3,3 -35,3 22,5 -45,7

que moram em domicílios sem máquina de lavar roupa -16,8 -11,3 1,1 -35,4 31,5 -31,0

Mulheres autodeclaradas pretas -22,7 -11,5 -1,2 -51,4 31,4 -55,4

que moram em domicílio sem banheiro -25,2 -18,5 -9,1 -52,8 13,5 -92,1

que moram em domicílios sem máquina de lavar roupa -26,4 -15,9 -4,7 -53,0 22,5 -77,4

Mulheres autodeclaradas pardas -20,4 -13,2 -1,9 -44,3 31,0 -48,8

que moram em domicílio sem banheiro -22,9 -20,2 -9,7 -45,8 13,2 -85,4

que moram em domicílios sem máquina de lavar roupa -24,1 -17,6 -5,3 -45,9 22,1 -70,8

Mulheres autodeclaradas indigenas -29,9 -26,2 -14,7 -58,9 2,1 -127,6

que moram em domicílio sem banheiro -32,4 -33,2 -22,5 -60,4 -15,7 -164,2

que moram em domicílios sem máquina de lavar roupa -33,6 -30,6 -18,2 -60,5 -6,8 -149,6



saneamento tem um efeito negativo sobre as
chances das mulheres progredirem para o ensino
superior público e gratuito.

As relações entre as médias obtidas pelas mulheres
em cada unidade da Federação e as condições de
saneamento nessas regiões reforçam essa ideia: nas
áreas em que havia uma proporção maior de
mulheres vivendo em moradias sem banheiro, as
médias esperadas das notas no ENEM eram
também menores. De outro lado, nas áreas em que
havia uma maior proporção de mulheres com
acesso aos serviços de coleta de esgoto, as médias
esperadas das notas no ENEM eram maiores.

ATUAÇÃO ECONÔMICA

A vida econômica das brasileiras também é forte-
mente influenciada pelo acesso ao saneamento
básico. Como foi apresentado no Capítulo 1 deste
estudo, havia 39,3 milhões de mulheres ocupadas
no Brasil em 2016. Isso equivaleu a 86,9% da força
de trabalho feminina. A taxa de desocupação,
como mencionado anteriormente, alcançou 13,1%
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da força de trabalho, uma proporção maior que a
dos homens. Os maiores índices de desocupação
nas populações femininas foram registrados nas
regiões Nordeste e Norte do país. No Sudeste
brasileiro, a taxa de desocupação alcançou 13,5%
da força de trabalho feminina. Nesse resultado
pesaram as elevadas taxas de desocupação nas
áreas metropolitanas dos estados: no entorno das
capitais do Sudeste, as taxas de desocupação
ficaram entre 16,4% e 18,2% das respectivas forças
de trabalho femininas. A Tabela A.13 do Anexo
Estatístico detalha essas estatísticas por região do
país.

A remuneração de todos as ocupações em ativida-
des econômicas exercidas pelas mulheres brasilei-
ras alcançou uma média de R$ 1.826,35 por mês
em 2016. Como apontam os dados da Tabela
A.14 do Anexo Estatístico, os níveis de remunera-
ção foram mais elevados nas regiões Sul e Centro-
Oeste do país. Contudo, na região Sul, os valores
recebidos foram mais homogêneos; no Centro-
Oeste, o valor médio elevado resultou dos salários
relativamente elevados pagos em Brasília. A

Gráfico 4.10
Notas nas provas do Exame Nacional do Ensino Médio e acesso
ao saneamento, unidades da Federação,  população feminina, 2016
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Notas nas provas do Exame Nacional do Ensino Médio e acesso
ao saneamento, unidades da Federação,  população feminina, 2016

Fonte: INEP, 2017 e IBGE, 2017. Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.
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remuneração média auferida nas capitais dos
estados brasileiros foi 39,2% maior que a das
demais regiões. As capitais do Sudeste registraram
remunerações mais elevadas que a média do país,
seguida pelas capitais das regiões Sul e Centro-
Oeste.

O ponto mais marcante que se observa na Tabela
A.14, contudo, é a existência de grandes diferenci-
ais de remuneração entre homens e mulheres. Na
média do país, as mulheres perceberam uma
remuneração 22,9% menor que a dos homens em
2016. Vale mencionar que os diferenciais de
remuneração entre homens e mulheres são elevados
em todas as áreas (urbana ou rural, nas capitais ou
no interior) e em todos os estados brasileiros. Houve
raros casos em que as mulheres ganharam o mesmo
ou mais que os homens.

Esses diferenciais elevados de remuneração estão
no centro da questão da desigualdade de gênero
no país. Uma característica que chama a atenção é
o fato de os diferenciais de remuneração entre
homens e mulheres ser maior entre as populações de
pessoas autodeclaradas amarelas e brancas.
Nesses casos, os diferenciais entre os rendimentos
de homens e mulheres chegam a 39,3% e 27,1%
respectivamente. Nas populações autodeclaradas
pretas ou pardas, os diferenciais de renda giram em
torno de 20%.

Considerando apenas a população feminina, nota-
se que havia fortes diferenciais entre a remuneração
de mulheres com e sem filhos ou enteados menores
de idade morando em suas residências. Contudo,
os diferenciais variaram muito conforme a raça.
Nos grupos de mulheres autodeclaradas amarelas,
as mulheres com filhos ou enteados morando junto
ganhavam mais que aquelas que não tinham filhos
ou enteados morando junto. Algo semelhante, mas
de menor intensidade, se observou no grupo das
mulheres autodeclaradas brancas. Já entre as
mulheres autodeclaradas pretas, pardas e indíge-
nas, as maiores remunerações estavam nos grupos
de mulheres sem filhos ou enteados morando junto.
Esses fatos sugerem que a maternidade tem efeitos
diversos sobre as remunerações das mulheres em
diferentes grupos.

Gráfico 4.11
Remuneração média mensal,

por gênero e raça autodeclarada, 2016
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Gráfico 4.12
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Fonte: IBGE, 2017.
Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.
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Novamente na comparação entre gêneros, obser-
va-se que os diferenciais ocorrem em praticamente
todos os tipos de ocupação, ou seja, não é um
fenômeno restrito ao espectro das relações privadas
de trabalho. A remuneração média das empresárias
brasileiras foi 32,8% menor que a dos homens na
mesma condição de ocupação. Para as mulheres
que trabalham por conta-própria, o diferencial
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alcançou 21,5%. Até mesmo na carreira
pública, onde as relações de trabalho são
regidas por regras distintas das relações
privadas, as mulheres ganharam 30,9% a
menos que os homens.

Segundo os dados da PNADC de 2016, o
acesso ao saneamento figurou novamente como
uma variável determinante das diferenças.
Considerando apenas a população feminina, a
remuneração média das mulheres que residiam
em moradias sem acesso à água tratada foi
36,9% inferior à das mulheres que moravam em
domicílios com acesso a esse serviço. A popula-
ção feminina habitando em moradias sem
coleta de esgoto por rede geral ganhava, em
média, 34,8% a menos de renda que as
mulheres que moravam em residências ligadas à
rede geral de coleta de esgoto. A ausência de
banheiro tinha peso ainda maior: a remunera-
ção média das mulheres que residiam em
moradias sem banheiro de uso exclusivo foi
73,2% inferior à das mulheres que moravam em
domicílios com banheiro.

Para encontrar os fatores que explicam os
enormes diferenciais de remuneração, e calcular
o efeito parcial do saneamento sobre o rendi-
mento das mulheres, foram desenvolvidos
modelos estatísticos com base nos dados da
PNADC de 2016. Os modelos, que são
apresentados em detalhes no Anexo
Metodológico, levaram em consideração um
conjunto grande de informações sobre as
pessoas e suas residências para explicar a
remuneração média por hora dos indivíduos da
amostra. Com relação às características das
moradias, foram observados o local (estado,
área e região), os materiais das paredes e dos
telhados das moradias, as condições de
saneamento (água adequada, coleta de esgoto
e existência de banheiro) e o sistema de coleta
de lixo. Com relação às características das
pessoas, foram levados em consideração o
gênero, a idade, a cor ou raça declarada, a
escolaridade, o tipo de ocupação, o setor de
atividade econômica em que a pessoa atuava,

Gráfico 4.13
Remuneração média mensal ,
por gênero e tipo de ocupação, 2016
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Gráfico 4.14
Remuneração média mensal,
por gênero e acesso ao saneamento, 2016

Gráfico 4.14
Remuneração média mensal,
por gênero e acesso ao saneamento, 2016

Fonte: IBGE, 2017. (*) Inclui servidores concursados e CLT.
Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.
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a condição da pessoa no domicílio (chefe, cônjuge
etc.) e, no caso das mulheres, o fato de ela ser mãe
com filhos ou enteados menores ou não.

Os efeitos parciais corroboram as ideias desenvolvi-
das em vários estudos na literatura brasileira e
internacional² e mostram a existência de diferencias
de remuneração bastante elevados. Tomando por
referências duas pessoas com características
semelhantes e que moram em condições iguais, mas
que diferem de gênero, estima-se o diferencial de
renda entre homens e mulheres: em 2016, a renda
esperada da população feminina era 22,9% menor
que a da população masculina. Entre as mulheres,
as autodeclaradas pretas, pardas e indígenas
observaram remunerações bem menores que as
autodeclaradas brancas e amarela. Como espera-
do, a escolaridade afetou positivamente os rendi-
mentos e a idade apresentou efeito positivo, mas
decrescente.

No que diz respeito ao saneamento, os resultados
reforçam os achados do estudo do Instituto Trata

Brasil (2017). As pessoas que residiam em moradi-
as sem banheiro perceberam uma remuneração
média 21,5% menor que a das pessoas que
moravam em domicílio com banheiro. A ausência
de coleta de esgoto reduziu em quase 7% a remune-
ração média e a falta de acesso adequado à água
tratada, em 3,1%. Uma pessoa, independente do
gênero, vivendo numa casa sem banheiro, sem
água e sem coleta de esgoto deveria esperar um
rendimento quase 32% inferior ao de uma pessoa
habitando numa moradia com água tratada, coleta
de esgoto e banheiro.

A Tabela 4.2 apresenta as diferenças de remunera-
ção esperada entre as mulheres que moram em
domicílios sem acesso ao saneamento básico e
aquelas que residem em moradias com acesso ao
saneamento básico, considerando a raça autode-
clarada e a situação de ocupação. As estimativas
revelam que, mantidos os demais fatores constantes,
espera-se que uma mulher residindo em uma
moradia sem banheiro tenha um rendimento 61,3%
inferior à de uma mulher morando em habitação

Fonte: IBGE, 2017. (*) Com fornecimento regular.Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

Água tratada

por rede geral*

Coleta de esgoto

por rede geral

Banheiro

de uso exclusivo

Brancas -29,7% -23,3% -62,8%

Pretas -24,4% -23,1% -63,2%

Amarelas -30,3% -40,7% -82,0%

Pardas -23,6% -20,2% -59,3%

Indigenas -16,3% -16,9% -59,9%

Empregadas no setor privado -28,2% -28,5% -54,8%

Trabalhadoras domésticas -25,7% -22,4% -52,7%

Empregadas no setor público -29,7% -24,5% -60,1%

Empresárias -34,4% -28,3% -27,1%

Que trabalham por conta-própria -34,7% -32,9% -70,3%

Média -26,5% -21,9% -61,3%

Tipo de serviço de saneamento

Tabela 4.2
Valor esperado da remuneração das mulheres que moram em domicílios sem

saneamento em relação às que moram em domicílios com saneamento, Brasil, 2016

Tabela 4.2
Valor esperado da remuneração das mulheres que moram em domicílios sem

saneamento em relação às que moram em domicílios com saneamento, Brasil, 2016



com banheiro de uso exclusivo. No caso de uma
mulher residindo em moradia sem coleta de esgoto,
a remuneração esperada é 21,9% menor que a das
mulheres residindo em habitação com acesso à
rede geral de coleta de esgoto. No caso de a
mulher não dispor de água tratada em sua moradia,
espera-se uma remuneração 26,5% menor que a da
população feminina residindo em habitações com
fornecimento regular de água por rede geral.
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Tabela 4.3
Valor esperado da remuneração dos homens que moram em domicílios sem
saneamento em relação às que moram em domicílios com saneamento, Brasil, 2016

Tabela 4.3
Valor esperado da remuneração dos homens que moram em domicílios sem
saneamento em relação às que moram em domicílios com saneamento, Brasil, 2016

Fonte: IBGE, 2017. (*) ´Com fornecimento regular. Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

Entre os homens também há diferenças grandes de
remuneração esperada conforme a disponibilidade
de saneamento na moradia. Por exemplo, para o
grupo masculino, a ausência de água tratada reduz
em 34,9% a renda esperada. No caso da ausência
de coleta de esgoto na moradia, a diferença de
remuneração esperada é de 27,9%. A ausência de
banheiro na moradia reduz em 65,3% a remunera-
ção esperada de um homem.

Água tratada

por rede geral*

Coleta de esgoto

por rede geral

Banheiro

de uso exclusivo

Brancos -37,4% -29,0% -66,7%

Pretos -29,0% -30,7% -66,9%

Amarelos -36,2% -45,2% -79,7%

Pardos -33,7% -26,1% -63,6%

Indigenas -30,3% -37,5% -65,8%

Empregados no setor privado -34,6% -32,1% -63,5%

Trabalhadores domésticos -26,2% -23,8% -51,4%

Empregados no setor público -30,4% -28,5% -67,5%

Empresários -33,4% -31,4% -65,8%

Que trabalham por conta-própria -39,7% -32,6% -65,1%

Média -34,9% -27,9% -65,3%

Tipo de serviço de saneamento
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Este estudo analisou, de vários pontos de vista
complementares, a questão da mulher e o sanea-
mento no Brasil. Primeiramente, foram traçados os
perfis da mulher brasileira contemporânea e seu
acesso aos equipamentos de saneamento básico
segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios Continuada (PNADC). Identificou-se a
existência de déficits ainda elevados. Cerca de 1,6
milhão de mulheres ainda viviam em moradias sem
banheiro de uso exclusivo em 2016. Essa era uma
situação extrema, que expunha a saúde e a segu-
rança das mulheres. No mesmo ano, mais de 15
milhões de brasileiras ainda não recebiam água
tratada em suas residências e havia 12 milhões de
mulheres que tinham acesso à rede geral de
distribuição de água, mas a frequência de entrega
da água era insatisfatória. Portanto, havia 27
milhões de mulheres que não recebiam água de
forma regular em suas moradias. Em 2016, o
contingente de mulheres que residiam em moradias
sem coleta de esgoto alcançou uma cifra semelhan-
te (26,9 milhões). Isso significa que

brasileiras ainda vivia em situação
precária do ponto de vista do acesso ao saneamen-
to básico.

uma em cada
quatro mulheres

uma em cada
quatro mulheres

As carências de saneamento comprometeram a
saúde da mulher e tiveram desdobramentos sobre
suas vidas. A falta de saneamento levou à ocorrên-
cia de doenças gastrointestinais infecciosas que, a
depender da gravidade, ocasionaram o afastamen-
to das mulheres de suas atividades rotineiras, o
acamamento ou a internação. Em casos extremos,
essas infecções associadas à falta de saneamento
levaram à morte. Em 2013, como indicado no
capítulo que analisou os dados da Pesquisa
Nacional de Saúde (PNS), foram identificados 7,9
milhões de casos de afastamento de mulheres por
diarreia ou vômito. Desse total, 3,6 milhões de
mulheres ficaram acamadas em razão dessas
infecções. Nesse mesmo ano, segundo dados do
Sistema Único de Saúde, foram registradas 353,5
mil internações de mulheres na rede e quase 5 mil
óbitos em razão de infecções gastrointestinais
associadas à falta de saneamento.

A carência de saneamento afetou diretamente a
vida das mulheres, alterando a forma como elas
organizaram o seu tempo entre as atividades e
limitando seu potencial de renda na economia. Em
sentido amplo, a carência de saneamento básico
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população feminina do país. Conforme metodolo-
gia detalhada no Anexo Metodológico, estima-se
que houve 9,309 milhões de afastamento por
diarreia ou vômito em 2016, o que indicou uma
incidência de 81,4 casos a cada mil mulheres. Essa
estimativa de taxa de incidência é maior que a
verificada em 2013 (76,0 casos por mil mulheres)
em razão do aumento da proporção de mulheres
que viviam em moradias com fornecimento irregular
de água. Esse aumento ocorreu tanto no Sudeste
quanto no Nordeste do país, áreas que foram
severamente afetadas pela crise hídrica de 2014 a
2016.

O modelo estatístico desenvolvido para estimar os
dias de afastamento por diarreia ou vômito, o qual é
detalhado no Anexo Metodológico, indicou que,
em média, cada afastamento comprometeu 3,86
dias das mulheres afetadas em 2016. Na faixa
etária mais jovem (0 a 4 anos de idade), estima-se
que foram quase 5 dias de afastamento. Esse
número caiu para menos de 3 na faixa de mulheres
com idade entre 20 e 29 anos e, depois, voltou a
crescer, alcançando o máximo de 5,12 dias na
faixa etária entre 60 e 79 anos de idade. Assim, os
9,309 milhões de casos de afastamento por
diarreia ou vômito significaram 35,945 milhões de

limitou o bem-estar das mulheres, comprometendo
sua saúde, sua educação e suas atividades domésti-
cas e econômicas.

Neste capítulo final do estudo, são apresentadas as
estimativas de horas das mulheres brasileiras que
são desperdiçadas em razão das doenças gastroin-
testinais e, no caso das mulheres ocupadas em
atividades econômicas, a renda que elas deixaram
de auferir em razão das doenças associadas à falta
de saneamento. Visto de outro ângulo, essas
estimativas também quantificam os ganhos potenci-
ais de bem-estar que poderiam ser obtidos com o
avanço do saneamento, ou seja, indicam o aumen-
to de renda e a maior disponibilidade de horas de
descanso ou lazer que as brasileiras teriam caso o
acesso ao saneamento fosse universal.

+ TEMPO DE DESCANSO E LAZER

Tomando por base os fatores determinantes dos
afastamentos por diarreia ou vômito das atividades
rotineiras, é possível estimar o tempo das mulheres
brasileiras perdido com essas doenças em 2016.
Para tanto, também foram empregados os dados da
PNADC daquele ano, o que permitiu inferir o peso
das horas de afastamento na alocação de horas da

Figura 5.1 Alocação das horas das mulheres brasileiras
entre diferentes atividades, por faixa etária, 2016
Figura 5.1 Alocação das horas das mulheres brasileiras
entre diferentes atividades, por faixa etária, 2016

Trabalho remunerado
1

Atividades não remuneradas
2

Estudo
1

Descanso, lazer e atividades pessoais
3

(1) Inclui o tempo de transporte da moradia ao local de trabalho ou estudo; (2) Trabalho voluntário, atividades domésticas e cuidados
com pessoas; (3) Inclui alimentação, higiene pessoal, compras pessoais, prática de esportes, entretenimento, namoro, tempo de sono,
tempo despendido com a saúde etc.

Até 4 anos De 5 a 14 anos De 15 a 19 anos De 20 a 29 anos
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dias de afastamento de mulheres de suas atividades
rotineiras em razão de doenças gastrointestinais
infecciosas. Ao total, estima-se que foram 862,7
milhões de horas de afastamento ou 8,1 horas por
brasileira.

As perguntas que naturalmente decorrem dessa
observação são: o que se comprometeu com esses
dias e horas de afastamento? Que mulheres perde-
ram mais horas? O que elas deixaram de fazer? As
respostas a essas questões passam pela observa-
ção de como as mulheres distribuíram o seu tempo
entre atividades nas diferentes fases de suas vidas.
As mulheres que se dedicavam ao estudo perderam
horas de aula nas escolas ou de atividades estudan-
tis realizadas em casa. As mulheres que trabalha-
vam fora de casa perderam horas de produção. No
caso das mulheres que se dedicavam aos cuidados
pessoais de parentes, se elas ficaram doentes e
impossibilitadas de cuidar, sofreram os parentes, e
se foram os parentes que ficaram doentes, as
mulheres cuidadoras gastaram mais do seu tempo
de descanso, lazer ou atividades pessoais cuidan-
do dos demais entes do domicílio.

A Figura 5.1 traz a alocação das horas das mulhe-
res brasileiras entre diferentes atividades em 2016.
Os dados da PNADC não permitem detalhar todas
as atividades desenvolvidas pelas mulheres ao

Idade

De 40 a 59 anosDe 30 a 39 anos De 60 a 79 anos 80 anos ou mais

Trabalho remunerado
1

Atividades não remuneradas
2

Estudo
1

Descanso, lazer e atividades pessoais
3

longo de um dia, mas dão uma distribuição bastan-
te acurada das atividades econômicas e dos
trabalhos não remunerados. As horas de uma
semana foram distribuídas em jornadas gastas com:
(i) o trabalho remunerado, incluindo o tempo de
percurso da moradia ao trabalho; (ii) as atividade
não remuneradas, incluindo o tempo gasto com a
produção para consumo da família, o dedicado ao
trabalho voluntário e o despendido com afazeres
domésticos e cuidados com pessoas; (iii) o tempo
dedicado ao estudo¹; e (iv) o tempo que é gasto
com descanso, lazer e atividades pessoais – que
inclui alimentação, higiene pessoal, compras
pessoais, prática de esportes, entretenimento,
namoro, tempo de sono, tempo despendido com a
saúde etc.

As estatísticas mostram que o tempo despendido
com educação se reduz conforme aumenta a idade
e o tempo despendido com atividades econômicas
aumenta até uma certa idade e depois se reduz. As
meninas, por exemplo, despenderam a maior parte
do seu tempo entre descanso, lazer e atividades
pessoais e estudos. As mulheres com idade entre 30

¹ O cálculo do tempo dedicado ao estudo levou em consideração a
jornada mínima no ensino fundamental e médio de 800 horas ao longo
200 dias no ano – Lei Federal 9.394/1996. Para o ensino superior foi
pressuposto uma carga semelhante. O tempo de transporte da moradia
até a escola foi estimado com base em dados da PNAD.

Fonte: IBGE, 2017. Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.
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e 39 anos de idade eram as mais ocupadas em
termos econômicos e as mulheres com idade entre
40 e 59 anos eram as mais ocupadas com ativida-
des não remuneradas.

Combinando as informações da Figura 5.1 com as
estimativas de dias de afastamento por faixa etária
chega-se à distribuição dos impactos dos afasta-
mentos por diarreia ou vômito nas atividades
desenvolvidas pelas mulheres em suas diversas
fases de vida. Estima-se que a maior parte dos
afastamentos se deu entre as mulheres jovens,
sendo 37,8% entre as meninas com idade até 14
anos e 17,8% entre as jovens com idade entre 15 e
29 anos. As mulheres na faixa etária entre 30 e 59
anos de idade responderam por 30,4% dos
afastamentos por diarreia ou vômito e as mulheres
com mais de 60 anos de idade, por 14,0% do
total. Em termos per capita, as mulheres jovens
também foram as que mais despenderam horas
com afastamentos. Na população feminina com
até 4 anos de idade, estima-se que em 2016 foram
desperdiçadas quase 20 horas por menina por
conta de afastamentos associados à falta de
saneamento. No grupo de meninas entre 5 e 14
anos, a perda também foi grande, de mais de 14
horas por menina. Após essa faixa etária a incidên-
cia de afastamentos e o número de horas perdidas
caem, voltando a crescer nas faixas etárias de
idosas.

Em consequência dessa distribuição, infere-se que
os afastamentos em razão de diarreia ou vômito
afetaram de forma mais intensa as horas de
descanso, lazer e desenvolvimento de atividades
pessoais das mulheres. Do total de 862,7 milhões
de horas de afastamento, 70,4% concentraram-se
nas referidas atividades, comprometendo o bem-
estar da população feminina que era obtido com
as atividades de alimentação, higiene pessoal,
compras pessoais, prática de esportes, entreteni-
mento, tempo de sono, tempo despendido com a
saúde ou simplesmente com o descanso. Além
disso, foram comprometidas com afastamentos por
diarreia ou vômito 83,358 milhões de horas de
estudo e 172,410 milhões de horas de atividades
laborais, remuneradas ou não, da população
feminina brasileira. Esses valores corresponderam

Gráfico 5.1
Distribuição das horas de
afastamentos por diarreia ou vômito, população
feminina,  2016

por faixa etária
Gráfico 5.1
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Gráfico 5.2
Horas per capita desperdiçadas com
afastamentos por diarreia ou vômito, por faixa
etária das mulheres, 2016

Gráfico 5.2
Horas per capita desperdiçadas com
afastamentos por diarreia ou vômito, por faixa
etária das mulheres, 2016

Fontes: IBGE 2017.
Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.
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a respectivamente 9,7% e 20,0% do total de
horas de afastamento associados à falta de
saneamento.

Em termos per capita, foram 2,4 horas de
trabalho remunerado por ano das 39,254
milhões de mulheres ocupadas na força de
trabalho do país e 0,9 horas por ano das
84,870 milhões de brasileiras que desenvolve-
ram atividades não remuneradas – trabalho
voluntário, atividades domésticas e cuidados
pessoais com familiares. Para cada uma das
25,554 milhões de brasileiras que estudavam
em 2016, houve a perda de 3,3 horas de
estudo no ano. As quase 106 milhões de
brasileiras perderam, em média, 5,7 horas de
descanso, lazer e desenvolvimento de ativida-
des pessoais.

Se o acesso ao saneamento fosse universal, de
outro lado, as mulheres brasileiras deixariam de
desperdiçar parte dessas horas de afastamento
de suas atividades rotineiras causadas por
diarreia ou vômito. Com base nos modelos
estatísticos desenvolvidos neste estudo, estima-
se que o total de horas de afastamento em razão
das doenças gastrointestinais infecciosas
associadas à falta de saneamento cairiam de
862,7 milhões por ano para 790,5 milhões por
ano. Isso indica uma redução potencial de 72,2
milhões de horas desperdiçadas com esses
problemas de saúde. A redução do desperdício
traduz-se em ganhos de bem-estar para as
mulheres brasileiras. Desse total, seriam 7,248
milhões de horas de trabalho, 7,471 milhões de
horas de estudo, 6,026 milhões de horas de
atividades não remuneradas e 51,451 milhões
de horas de descanso, lazer e desenvolvimento
de atividades pessoais. Mais importante de

Gráfico 5.4
Horas per capita de afastamento por diarreia ou

vômito, por atividade, população feminina, 2016
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Fonte: IBGE, 2017.

Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.
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tudo: metade da redução das horas desperdiçadas
seria apropriada pelas mulheres jovens com idade
até 19 anos.

+ RENDA E – POBREZA

O desperdício incorrido às mulheres com a falta de
acesso ao saneamento não foi só de tempo. Em
2016, as mulheres perderam renda nas atividades
econômicas e as jovens acabaram acumulando um
atraso escolar maior do que aquele que haveria
caso o acesso ao saneamento fosse universal, como
discutido no Capítulo 4 deste estudo. Segundo o
modelo estatístico de determinação da produtivida-
de, uma mulher morando em uma residência sem
acesso regular à água tratada recebia em média
3,6% a menos de remuneração que uma mulher que
tivesse acesso a esse serviço. A carência de coleta
de esgoto reduzia em 6,1% a remuneração média
da mulher e a falta de banheiro diminuía em 23,0%.
A mulher vivendo em moradias sem acesso regular à

Mapa 5.1
Número de mulheres que
deixariam a pobreza em
razão da universalização

do saneamento, em mil
pessoas, 2016

Mapa 5.1
Número de mulheres que
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razão da universalização

do saneamento, em mil
pessoas, 2016

Fonte: IBGE, 2017.
Estimativas: Ex Ante Consultoria Econômica.
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água, sem banheiro e sem coleta de esgoto tinha
sua renda diminuída em quase 1/3 em relação à
mulher com acesso integral ao saneamento básico.

Considerando os déficits de saneamento apresenta-
dos no Capítulo 2 e a estrutura da remuneração
analisada no Capítulo 4, pode-se inferir que o
acesso universal ao saneamento básico traria uma
elevação de renda de 1,5% em média. A remunera-
ção média das mulheres brasileiras passaria de R$
1.826,35 por mês para R$ 1.853,10 – valores a
preços de 2016. Isso equivale a um acréscimo de
renda de R$ 321,03 ao longo de um ano por
brasileira. Esse aumento vem dos ganhos de
produtividade que as mulheres teriam devido a uma
menor incidência de afastamento em razão de
doenças gastrointestinais infecciosas associadas à
falta de saneamento.

O valor individual parece pequeno, mas quando
multiplicado pelo número de mulheres que há no
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país, seu impacto seria enorme. Conforme apresen-
tado na Tabela A.15 do Anexo Estatístico, os
ganhos de renda das mulheres brasileiras alcançari-
am R$ 12,127 bilhões por ano. Mais da metade
desses ganhos ocorreriam nas regiões Norte e
Nordeste do país, onde o acesso ao saneamento
básico era mais precário em 2016. Nessas regiões
concentram-se respectivamente 19,7% e 32,8% dos
ganhos de renda das mulheres que poderiam ser
obtidos com o aceso universal ao saneamento.
Dessa renda, quase ¼ ficaria nas capitais dos
estados brasileiros e em Brasília. Mas uma grande
parcela (49,3%) surgiria nas áreas urbanas das
cidades médias brasileiras que não são capitais e
nem pertencem a regiões metropolitana. Seria,
portanto, um ganho com enorme capilaridade, o
que favoreceria a redução das desigualdades
regionais.

Tendo em vista que a falta de saneamento se
concentrava nas camadas mais pobres da popula-
ção feminina brasileira, a universalização dos
serviços de saneamento básico e o aumento de
renda a ela associado trariam uma redução da
incidência de pobreza. Considerando a linha de
pobreza definida no Capítulo 1 deste estudo, que
era de R$ 350,00 per capita em 2016, estima-se
que o número de mulheres vivendo abaixo da linha
de pobreza passaria de 21,325 milhões para
20,690 milhões graças ao acesso universal ao
saneamento. Isso indica que 635,3 mil mulheres
deixariam a condição de pobreza porque o
saneamento propiciaria ganhos de produtividade.
É importante observar que as estimativas indicam
que a universalização do saneamento teria um
impacto maior na redução da pobreza entre as
mulheres do que entre os homens. No caso da
população masculina, a universalização do
saneamento possibilitaria que 601,2 mil homens
saíssem da condição de pobreza.

O Mapa 5.1 distribui regionalmente o número
potencial de mulheres que deixariam a condição de
pobreza com a universalização do saneamento.
Nota-se que quase a metade das 635,3 mil
mulheres a deixar a pobreza tinham residência no
Nordeste Brasileiro. Maranhão, Bahia e
Pernambuco seriam os estados dessa região com

Gráfico 5.6
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Fonte: IBGE, 2017.
Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.
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maiores reduções de pobreza entre as mulheres
brasileiras. O Norte brasileiro também concentrou
um grande número de mulheres que sairiam da
condição de pobreza – cerca de 20% do total –,
com destaque para o estado Pará, onde se projeta
uma redução de 77,6 mil mulheres na condição de
pobreza.

Outro fato importante no que diz respeito ao efeito
de redução na pobreza é a concentração nas
mulheres autodeclaradas pardas e pretas. Estima-
se que a deixar a condição
de pobreza seriam negras, o que ressalta o caráter
inclusivo da universalização do saneamento. Os
impactos são pequenos nas populações femininas
autodeclaradas amarela ou indígena, mas são
consideráveis na população autodeclarada
branca, que responderia por quase 25% das
mulheres a deixar a condição de pobreza.

3 em cada 4 mulheres

Vale observar que os efeitos sobre a pobreza se
concentrariam na população feminina jovem. Das
635,3 mil mulheres que deixariam a condição de
pobreza, 281,1 mil, ou seja, 44,3% do total,
teriam idade de até 19 anos. Considerando
também as jovens com idade entre 20 e 29 anos a
deixar a condições de pobreza, estimadas em
103,9 mil mulheres, conclui-se que

perten-
cem às gerações futuras do país. Esse fato permite
qualificar como perenes os efeitos da universaliza-
ção do saneamento.

Por fim, vale observar que a redução da pobreza
não seria o único efeito para as gerações de jovens
brasileiras. A universalização traria uma redução do
atraso escolar e uma melhora no desempenho das
mulheres nos estudos. Esses efeitos também impac-
tariam sobre a produtividade das jovens brasileiras,
elevando ainda mais o potencial de renda das
mulheres brasileiras no futuro.

6 em cada 10
mulheres a deixar as condições de pobreza

6 em cada 10
mulheres a deixar as condições de pobreza
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ANEXO METODOLÓGICO
1. SANEAMENTO E MORBIDADE POR

DOENÇAS GASTROINTESTINAIS INFECCIOSAS

A análise dos efeitos do saneamento sobre a incidência de diarreias partiu do cruzamento de informações de
afastamento do trabalho por motivos de diarreia e vômito, de acesso a esgoto, de acesso a água tratada e
indicadores socioeconômicos. Para calcular esses efeitos, foram empregados os dados da Pesquisa Nacional
de Saúde de 2013 realizada pelo IBGE. Os indicadores socioeconômicos utilizados no modelo econométrico
são: informações sobre os indivíduos: (i) gênero e (ii) faixa etária; e informações sobre o domicílio: (iii) material
da cobertura, (iv) sistema de coleta de lixo; (v) disponibilidade de geladeira; (vi) unidade da Federação em que
o indivíduo mora e (vii) área da moradia (rural ou urbana.

Utilizou-se um modelo de regressão logística em que a probabilidade de afastamento das atividades por
diarreia é uma variável binária com valores (1) para afastamento e (0) para não afastamento. O modelo de
regressão logística é descrito pela equação a seguir:

em que, representa a variável dependente (probabilidade de afastamento por diarreia), são as informações
fornecidas pelo conjunto de variáveis explicativas, em que = 1, 2,..., , são os coeficientes quantificando
as relações entre estas variáveis e a variável dependente. G é uma função que assume valores estritamente
positivos entre zero e um: 0 < G( ) < 1, para todos os números reais . Isso garante que as probabilidades
estimadas estejam estritamente entre zero e um.

O modelo estimado para analisar o efeito do saneamento sobre a probabilidade de afastamento das
atividades rotineiras por diarreia ou vômito apresentou resultados bastante satisfatórios. Quanto maior a
parcela da população com acesso à água tratada e à rede de coleta de esgoto, menor é a probabilidade de
afastamento de suas atividades rotineiras por diarreia ou vômito, os coeficientes dessas duas variáveis são
apresentados na Tabela A.M.1. As demais variáveis de controle tiveram o sinal esperado e são estatisticamente
significativas.

y x
j k

z z

j

�

� � � �kkk xxxxxyP ��� ����� ...G,...,,|1 11021

Tabela A.M.1
Regressão de afastamentos por diarreia, Brasil, 2013

Tabela A.M.1
Regressão de afastamentos por diarreia, Brasil, 2013

Fonte: Pesquisa Nacional de Saúde 2013 (IBGE, 2015).
Nota: Log de Likelihood: 3.300.153,094. Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

Coeficiente Erro padrão p-valor

Acesso a água tratada -0,2243 0,0082 0,0000

Acesso a rede de esgoto -0,1797 0,0055 0,0000



2. SANEAMENTO E DIAS DE AFASTAMENTO
POR DOENÇAS GASTROINTESTINAIS INFECCIOSAS

A análise dos efeitos do saneamento sobre o número de dias de afastamento por diarreia ou vômito identificou
a relação entre o número de dias de afastamentos apontados na PNS e a disponibilidade de saneamento
(acesso adequado à água e à coleta de esgoto), controlando por um conjunto amplo de variáveis. O banco de
dados utilizado foi a Pesquisa Nacional de Saúde de 2013 realizada pelo IBGE e as variáveis de controle
foram: (i) gênero, (ii) faixa etária; (iii) material da cobertura do domicílio; (iv) sistema de coleta de lixo; (v)
disponibilidade de geladeira; (vi) unidade da Federação em que o indivíduo mora; (vii) área da moradia (rural
ou urbana); e (viii) local de residência (capital, regiões metropolitanas ou interior).

O modelo econométrico utilizado foi do tipo Poisson. Esse tipo de modelo é usado quando a variável depen-
dente é uma variável de contagem, no caso, número de dias de afastamento (1, 2, 3 etc.). Essa técnica
consiste em modelar o valor esperado como uma função exponencial de acordo com a equação a seguir:

Como exp(.) é sempre positivo, a equação garante que os valores previstos de y serão sempre positivos. Sobre
os processos de inferência utilizando o modelo de Poisson, ver Wooldridge (2006).

O modelo estimado apresentou resultado bastante satisfatório. Quanto maior a parcela da população com
acesso ao esgoto, menor é o número dias de afastamento por diarreia ou vômito. O acesso a água tratada
também apresentou efeito positivo, contribuindo para diminuir a duração do afastamento. As demais variáveis
de controle tiveram o sinal esperado e são estatisticamente significantes.

Fonte: Pesquisa Nacional de Saúde 2013 (IBGE, 2015).
Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

� � � �kkk xxxxxyE ��� ���� ...exp,...,,| 11021

Tabela A.M.2
Dias de afastamento por diarreia ou vômito, Brasil, 2013
Tabela A.M.2
Dias de afastamento por diarreia ou vômito, Brasil, 2013

Coeficiente Erro padrão p-valor

Acesso a água tratada -0,0594 0,0019 -

Acesso a rede de esgoto -0,1681 0,0020 -
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3. SANEAMENTO E ATRASO ESCOLAR

A análise dos efeitos do saneamento sobre o desempenho escolar partiu da variável dependente atraso
escolar construída a partir da diferença entre os anos de estudo da pessoa e o ano que ela deveria estar
cursando. Essa análise foi aplicada somente aos indivíduos em idade escolar. O banco de dados utilizado foi
a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio Continuada de 2016 e as variáveis de controle foram: (i)
gênero, (ii) cor ou raça declarada, (iii) material das paredes, (iv) material da cobertura do domicílio; (v) sistema
de coleta de lixo; (vi) unidade da Federação em que o indivíduo mora; (vii) área da moradia (rural ou urbana); e
(viii) local de residência (capital, regiões metropolitanas ou interior).

O modelo econométrico utilizado foi um modelo do tipo Poisson. Esse tipo de modelo é usado quando a
variável dependente é uma variável de contagem. Neste caso, a variável é o número de anos de atraso
escolar. Essa técnica consiste em modelar o valor esperado como uma função exponencial de acordo com a
equação a seguir:

Como exp(.) é sempre positivo, a equação garante que os valores previstos de y serão sempre positivos. Sobre
os processos de inferência utilizando o modelo de Poisson, ver Wooldridge (2006).

O modelo estimado apresentou resultado bastante satisfatório. Quanto maior a parcela da população com
acesso ao esgoto, menor é o atraso escolar, ou seja, o acesso a esse serviço contribui positivamente no desem-
penho escolar. O acesso a água tratada também apresentou efeito positivo, contribuindo para diminuir o
atraso escolar. As demais variáveis de controle tiveram o sinal esperado e são estatisticamente significantes.

� � � �kkk xxxxxyE ��� ���� ...exp,...,,| 11021

Tabela A.M.3
Regressão de atraso escolar, Brasil, 2016

Tabela A.M.3
Regressão de atraso escolar, Brasil, 2016

Fonte: PNADC 2016 (IBGE, 2017). Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

Coeficiente Erro padrão p-valor

Acesso à água tratada -0,0111 0,0002 0,0000

Acesso à rede de esgoto -0,0151 0,0002 0,0000

Disponibilidade de banheiro -0,0731 0,0004 0,0000
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4. SANEAMENTO E DESEMPENHO ESCOLAR

A análise dos efeitos do saneamento sobre o desempenho escolar partiu do cruzamento de informações de
desempenho nas provas do ENEM 2016 com os dados de disponibilidade de banheiro na moradia e um
conjunto amplo indicadores socioeconômicos de controle. A população analisada tinha entre 15 e 29 anos de
idade. O banco de dados utilizado nesta avaliação foi a base de microdados do ENEM 2016 fornecido pelo
INEP. As variáveis de controle foram: (i) idade; (ii) gênero; (iii) cor ou raça; (iv) escolaridade do pai; (v)
escolaridade da mãe; (vi) classe de rendimento familiar; (vii) disponibilidade de máquina de lavar roupa; e (viii)
local de residência (capital, regiões metropolitanas ou interior).

Os modelos econométricos utilizados foram equações lineares estimadas por MQO, em que as variáveis
dependentes são as notas nas provas ( ) de: ciência naturais (CN), ciências humanas (CH), linguagens e
códigos (LC), matemática (MT) e redação (RE). Também foi estimada uma regressão para a média das notas
das cinco provas (média). A equação a seguir descreve o modelo estatístico.

, = CN, CH, LC, MT, RE, Média.

Os resultados da regressão são apresentados na Tabela A.M.4. Os modelos estimados apresentaram
resultados bastante satisfatórios. Como esperado, a ausência de banheiro na moradia do candidato reduz
suas notas em todas as provas do ENEM. A tabela também apresenta a interação entre o coeficiente
associado ao gênero e os coeficientes associados à disponibilidade de banheiro na moradia do candidato.
Com exceção da prova de matemática, em que a interação é positivo, ou seja, no grupo de mulheres a
indisponibilidade de banheiro tem um efeito menor sobre a nota da prova, nas demais avaliações a
indisponibilidade de banheiro tem efeito negativos maiores sobre as nota da provas para as mulheres.

D

i

i

D x x mi 1 2= + + + ... +� � �0 1 2D x x mi 1 2= + + + ... +� � �0 1 2

Fonte: ENEM 2016 (INEP, 2017).
Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

Tabela A.M.4 Regressão de desempenho escolar, Brasil, 2016
Efeito parcial da existência de

banheiro na moradia
Coeficiente Erro padrão p-valor

Ciências Naturais -1,8478 0,4883 0,0000

Ciências Humanas -5,8168 0,5001 0,0000

Liguagens e Códigos -4,4733 0,4696 0,0000

Matemática -4,6107 0,1515 0,0002

Redação 0,7207 0,2307 0,0000

Média -6,2637 0,4760 0,0000

Interação do efeito parcial com o

gênero feminino
Coeficiente Erro padrão p-valor

Ciências Naturais -0,6865 0,6339 0,0000

Ciências Humanas -1,1645 0,6493 0,0000

Liguagens e Códigos -3,3668 0,6096 0,0000

Matemática 4,1588 0,8942 0,0000

Redação -4,2797 1,3620 0,0000

Média -1,0677 0,6180 0,0000

78  |   ANEXO METODOLÓGICO



5. SANEAMENTO E PRODUTIVIDADE

A análise dos efeitos do saneamento sobre a renda do trabalho partiu do cruzamento de informações de
remuneração horária com os dados de acesso a esgoto, de acesso a água tratada, disponibilidade de
banheiro na moradia e um conjunto amplo indicadores socioeconômicos de controle. O banco de dados
utilizado nesta avaliação foi a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio Continuada de 2016. As variáveis
de controle foram: (i) idade; (ii) idade ao quadrado; (iii) gênero; (iv) cor ou raça; (v) escolaridade; (vi) material
da parede da moradia; (vii) material do telhado da moradia, (viii) sistema coleta de lixo; (ix) unidade da
Federação em que o indivíduo mora; (x) área da moradia (rural ou urbana); e (xi) local de residência (capital,
regiões metropolitanas ou interior).

O modelo econométrico utilizado foi um modelo linear estimado MQO, em que a variável dependente,
remuneração média horária, foi transformada em ln, para melhor adequação estatística (ln ). A equação a
seguir descreve o modelo estatístico.

.

Os resultados da regressão são apresentados na Tabela A.M.5. O modelo estimado apresentou resultados
bastante satisfatórios. Quanto maior a parcela da população com acesso ao esgoto, maior é renda do
trabalho. O acesso a água tratada também afeta positivamente a renda dos trabalhadores. A ausência de
banheiro na moradia reduz em 21,7% a remuneração média horária esperada.

y

ln = + + + ... +y x x m� � �0 1 21 2ln = + + + ... +y x x m� � �0 1 21 2

Tabela A.M.5
Regressão de produtividade, Brasil, 2016

Tabela A.M.5
Regressão de produtividade, Brasil, 2016

Fonte: PNADC 2016 (IBGE, 2017). Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

Coeficiente Erro padrão p-valor

Acesso à água tratada 0,0314 0,0003 0,0000

Acesso à rede de esgoto 0,0695 0,0003 0,0000

Disponibilidade de banheiro 0,2150 0,0014 0,0000
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6. FATORES DETERMINANTES DO
ACESSO AO SANEAMENTO

A análise dos fatores determinantes do acesso ao saneamento partiu do cruzamento de informações de acesso
a esgoto, de acesso a água tratada com indicadores socioeconômicos. Para calcular esses efeitos, foram
empregados os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Continuada de 2016 realizada pelo
IBGE. Os indicadores socioeconômicos utilizados no modelo econométrico são: informações sobre os indiví-
duos: (i) gênero e (ii) faixa etária; (iii) cor ou raça declarada; (iv) nível de instrução; (v) classe de rendimento; e
informações sobre o local do domicílio: (vi) unidade da Federação em que o indivíduo mora; (vi) área da
moradia (rural ou urbana); e (vii) local de residência (capital, regiões metropolitanas ou interior).

Utilizou-se um modelo de regressão logística em que as probabilidades de não ter acesso à água tratada ou ao
serviço de coleta de esgoto são variáveis binárias com valores (1) para não ter acesso e (0) para ter acesso. O
modelo de regressão logística é descrito pela equação a seguir:

Os modelos estimados para analisar as probabilidades de não ter acesso à água tratada ou de não ter acesso
ao serviço de coleta de esgoto apresentaram resultados bastante satisfatórios. Os coeficientes das principais
variáveis explicativas empregadas para estimar as probabilidades são apresentados na Tabela A.M.6.

em que, representa a variável dependente (probabilidade de afastamento por diarreia), são as informa-
ções fornecidas pelo conjunto de variáveis explicativas, em que = 1, 2,..., , são os coeficientes quantifi-
cando as relações entre estas variáveis e a variável dependente. G é uma função que assume valores estrita-
mente positivos entre zero e um: 0 < G( ) < 1, para todos os números reais . Isso garante que as probabilida-
des estimadas estejam estritamente entre zero e um.

y x
j k

z z

j

�

� � � �kkk xxxxxyP ��� ����� ...G,...,,|1 11021
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Tabela A.M.6
Regressões de probabilidades de não ter acesso à água tratada

ou de não ter acesso ao serviço de coleta de esgoto, Brasil, 2016

Tabela A.M.6
Regressões de probabilidades de não ter acesso à água tratada

ou de não ter acesso ao serviço de coleta de esgoto, Brasil, 2016

Fonte: PNADC 2016 (IBGE, 2017). Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

Coeficiente Erro padrão p-valor Coeficiente Erro padrão p-valor

Área

Urbana -2,4714 0,0006 0,0000 2,0001 0,0007 0,0000

Área

Capital -0,8233 0,0006 0,0000 -1,2156 0,0006 0,0000

Demais municípios da RM 0,6203 0,0006 0,0000 -0,1795 0,0006 0,0000

Municípios em RIDE -0,0530 0,0024 0,0000 0,4554 0,0020 0,0000

Gênero

Masculino 0,0334 0,0004 0,0000 0,0436 0,0004 0,0000

Faixa etária

até 4 anos 0,0271 0,0015 0,0000 0,1311 0,0015 0,0000

de 5 a 14 anos 0,1431 0,0016 0,0000 0,3243 0,0017 0,0000

de 15 a 19 anos 0,2071 0,0016 0,0000 0,4278 0,0016 0,0000

de 20 a 29 anos 0,1663 0,0016 0,0000 0,3656 0,0016 0,0000

de 30 a 39 anos 0,1768 0,0015 0,0000 0,2756 0,0015 0,0000

de 40 a 59 anos 0,1492 0,0015 0,0000 0,1417 0,0016 0,0000

Côr ou raça

Branca 0,0193 0,0276 0,4851 -0,9181 0,0235 0,0000

Preta 0,0191 0,0276 0,4885 -0,7722 0,0235 0,0000

Amarela -0,0853 0,0278 0,0022 -1,2276 0,0238 0,0000

Parda 0,0485 0,0276 0,0790 -0,7325 0,0235 0,0000

Indígena -0,1318 0,0279 0,0000 -0,7300 0,0238 0,0000

Grau de instrução

Sem instrução 0,3542 0,0011 0,0000 0,6503 0,0011 0,0000

Fundamental incompleto 0,3271 0,0010 0,0000 0,5553 0,0009 0,0000

Fundamental completo 0,2184 0,0011 0,0000 0,3121 0,0011 0,0000

Médio incompleto 0,1644 0,0012 0,0000 0,3415 0,0012 0,0000

Médio completo 0,1187 0,0009 0,0000 0,1671 0,0009 0,0000

Superior incompleto 0,0784 0,0014 0,0000 -0,0130 0,0013 0,0000

Classe de rendimento

1º decil 0,6257 0,0012 0,0000 0,9935 0,0012 0,0000

2º decil 0,5923 0,0012 0,0000 0,7186 0,0011 0,0000

3º decil 0,5922 0,0012 0,0000 0,6161 0,0011 0,0000

4º decil 0,4565 0,0012 0,0000 0,5151 0,0011 0,0000

5º decil 0,4880 0,0011 0,0000 0,5083 0,0011 0,0000

6º decil 0,4345 0,0011 0,0000 0,4539 0,0011 0,0000

7º decil 0,3450 0,0011 0,0000 0,3291 0,0011 0,0000

8º decil 0,2750 0,0011 0,0000 0,2548 0,0011 0,0000

9º decil 0,3324 0,0011 0,0000 0,1856 0,0011 0,0000

Acesso inadequado à água Acesso inadequado à coleta de esgoto
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